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Aprenda com a ciência que é preciso duvidar dos especialistas. Aliás, também posso definir ciência de outra maneira: ciência é a crença na ignorância dos especialistas.
 — Richard  Feynman, “What Is Science?”




      ***Nunca é possível saber muito sobre qualquer assunto. Eu preferiria muito mais a seguinte definição: um especialista é alguém que conhece alguns dos piores erros que podem ser cometidos em determinado campo — e como evitá-los.
 — Werner Heisenberg, Physics and Beyond




      ***Cientistas! Se nós estivéssemos errados com a mesma frequência que eles, já teriam atirado em nós.
 — Colby Young, pescador de lagostas do Maine, falando ao jornalista Colin Woodard em The Lobster Coast















  
  
Prefácio




Em 2020, quando a pandemia de coronavírus se espalhou pelo mundo, comentaristas e articulistas de opinião correram para cobrir de elogios o governador Andrew Cuomo, de Nova York. “Andrew Cuomo acerta: governar pela ciência”, dizia uma manchete tipicamente ofegante do Washington Post.¹

A queda de Cuomo em desgraça, é claro, foi igualmente rápida. Embora a causa imediata de sua renúncia, em novembro de dois mil e vinte e um, tenha sido uma série de escândalos de assédio sexual, já se entendia amplamente, a essa altura, que a volta da vitória pandêmica de Cuomo havia sido prematura. Em dois mil e vinte e dois, uma auditoria do controlador do estado de Nova York confirmou o que muitos suspeitavam: que o governo Cuomo havia enganado o público sobre o número de mortes em casas de repouso.²

Sua abordagem autocrática e autoconfiante para a gestão da pandemia passou a ser alvo de críticas vindas de muitos setores científicos.³ E, depois de tecerem elogios efusivos às suas coletivas de imprensa, os comentaristas permaneceram em grande parte em silêncio quando seus discursos deram lugar a afirmações anticientíficas — para não dizer cruéis.

Em certo momento, Cuomo afirmou que as mortes por COVID-19 eram “todas autoimpostas”, chegando a fazer uma analogia que insultava, ao mesmo tempo, qualquer pessoa com obesidade incontrolável: “Se você não tivesse comido o cheesecake, não teria um problema de peso”.⁴

Como observadores à época, não nos surpreendemos com o fato dos tropeços de Cuomo: muitos deles eram transparentes desde o início da pandemia.⁵ Mesmo sem um exame cuidadoso dos fatos, normas básicas de humildade e de bom senso deveriam ter sugerido que era prematuro coroar quem quer que fosse como infalível — muito menos vitorioso — diante de um vírus novo, pouco compreendido e que se espalhava rapidamente.

O que nos surpreendeu, em vez disso, foi o grau em que acadêmicos, jornalistas e outras elites haviam sido enganados por Cuomo. Poucos deles abrigavam qualquer ceticismo em relação à conduta de Cuomo durante a pandemia; ao que parece, eles haviam sido genuinamente levados pela narrativa de um líder heroico seguindo os ditames da ciência. Talvez fôssemos simplesmente ingênuos, mas sempre pensamos na academia e no jornalismo como instituições que formam o núcleo de um bastião de ceticismo saudável. Normas básicas dessas instituições exigem reserva de julgamento, coleta e avaliação cuidadosas de evidências, bem como disposição para dialogar com pontos de vista opostos e para reconhecer ativamente a possibilidade de estar errado. Poucos desses traços estiveram em evidência tanto na academia quanto no jornalismo. Tememos que isso tenha se tornado a regra, e não a exceção, no discurso contemporâneo.

Anthony Fauci oferece outro exemplo — e, em alguns aspectos, ainda mais interessante. Independentemente do que se pense sobre a forma como ele lidou com a pandemia, a dúvida a respeito de suas posições iniciais — sobre fechamento de escolas, uso de máscaras, lockdowns e outros temas — hoje é ampla e legitimamente aceita como parte de um debate em andamento. Mas, à época em que o Dr. Fauci fez muitas de suas recomendações, ele era considerado pelas elites como alguém acima de qualquer crítica.⁶ Mais uma vez, não nos intriga o fato de Fauci poder ter estado errado em determinados assuntos. O que intriga é o quão apaixonadas as elites se tornaram ao endeusar as opiniões de Fauci como se representassem uma verdade científica infalível. O próprio Fauci entrou nessa quando disse, de forma infame: “Ataques a mim, francamente, são ataques à ciência”.⁷

Mais preocupante ainda, a ideia de que era preciso deferir à ciência estendeu-se até a afirmações que não poderiam ser julgadas apenas pela ciência. As políticas adotadas durante a pandemia envolviam compensações que não poderiam ser resolvidas sem considerar domínios muito além de áreas como a imunologia. Poucas das questões poderiam, legitimamente, ser reivindicadas como de domínio exclusivo de especialistas de qualquer tipo. Especialistas podiam ajudar com previsões sobre aspectos específicos de uma intervenção, mas a maioria das grandes escolhas de política pública envolvia valores e outras questões políticas. Quando políticos reconheceram isso, como Rishi Sunak admitiu mais tarde sobre a resposta britânica à pandemia, já era tarde demais.⁸

Tratar a ciência como uma religião unitária, com Fauci como seu sumo sacerdote, teve consequências. Afastou pessoas. Degradou a confiança nas instituições de saúde pública, talvez de maneira bastante duradoura, à medida que a confiança excessiva inicial por parte de líderes da saúde pública se transformou em dúvida crescente. Privou o público de seu papel legítimo na consideração de questões importantes: mesmo que a ciência pudesse prever com precisão e unanimidade as consequências sanitárias de um lockdown, sempre haveria outras ramificações para escolas, instituições cívicas, vida social e comunidade, que muitas vezes foram descartadas como mera “economia”.

A própria pesquisa científica foi sufocada nesse ambiente. Algumas questões básicas jamais foram respondidas. Quando enfrentarmos a próxima pandemia, não saberemos quais intervenções funcionam melhor.


      ***Nos últimos tempos, tornou-se comum proclamar que os Estados Unidos se tornaram estúpidos, uma nação enraizada no desprezo obstinado e infundado de um público desorientado pelos especialistas. Como um dos defensores dessa visão, Tom Nichols afirma que os Estados Unidos são “agora um país obcecado pelo culto à própria ignorância”. Nichols sustenta — oferecendo pouca evidência — que estamos cada vez mais “carecendo de conhecimento básico, . . . rejeitando regras fundamentais de evidência e nos recusando a aprender a formular um argumento lógico”.⁹ As elites assentem com a cabeça em concordância: a única razão para alguém discordar delas só pode ser estupidez. O presidente Barack Obama foi aplaudido em um discurso de formatura, em dois mil e dezesseis, ao repreender que “ignorância não é uma virtude” e que “fatos e evidências importam”, uma reprimenda a uma nação onde “especialistas de verdade são descartados como elitistas” em razão de uma crescente “onda de anti-intelectualismo”.¹⁰ Outros comentaristas são mais grosseiros, rotulando a América como uma “nação de idiotas . . . de pessoas militantemente ignorantes”.¹¹

Desnecessário dizer que há mais nessa história. Esses comentaristas descartam seus críticos sem dialogar com eles. Nunca enfrentam os desafios de empregar a expertise em uma sociedade democrática. Grande parte de seu relato se apoia em premissas falsas e suposições intuitivas sobre o momento atual. Para citar apenas um exemplo, que discutiremos mais adiante, não estamos vivendo uma era particularmente incomum de “desinformação”. Como afirmação empírica, isso é pura hipérbole.

Mas, talvez mais importante, as afirmações desses comentaristas estão ancoradas na soberba: uma crença implausível de que elites e especialistas são infalíveis e de que a maioria de nossos problemas sociais pode ser resolvida por meio de expertise técnica, se apenas os ignorantes ouvissem. Esses especialistas arrogariam para si o poder de fazer todos os juízos de valor na sociedade. É difícil saber o que é pior: se essa soberba decorre de uma fome de poder ou, em vez disso, de uma cegueira diante da realidade de que a maioria das questões sociais complexas gira, de fato, em torno de valores, e não da recitação de fatos inequívocos.

Os argumentos apresentados pelas elites sobre o papel dos especialistas versus o da sociedade no julgamento político são perturbadores. Eles não são apenas antidemocráticos, como também profundamente corrosivos para a própria expertise. A expertise deveria se apoiar na humildade, na dúvida, no ceticismo e no diálogo aberto, mas a linha de argumentação das elites transforma a ciência em dogmatismo. Em termos simples, as elites estão fazendo exatamente aquilo de que acusam seus críticos. As consequências são trágicas para a expertise.

O filósofo Michael Sandel coloca a questão de forma direta em sua crítica recente à meritocracia e à soberba que ela gera nos vencedores: as elites “inalam profundamente demais o próprio sucesso”.¹² Cegas para suas próprias falhas, elas parecem incapazes de compreender que seus críticos são racionais e merecem ser levados a sério. Essa cegueira as conduziu a conclusões políticas inquietantes, que sufocaram a dissidência e, por sua vez, alimentaram o atual momento populista.

Nosso livro propõe um corretivo para essa fé cega e perigosa na expertise. Não depreciamos a expertise. Em vez disso, identificamos um conjunto de patologias que passaram a envolver muitas instituições destinadas a arbitrar a expertise. Dúvida, incerteza e contra-argumentos passaram a ser temidos, quando esses hábitos são cruciais para a acumulação do conhecimento. Credenciais são usadas como cartas-trunfo. A academia oscila entre guerra territorial e instrumento para fins políticos. É claro que a desinformação existe. Mas ela sempre existiu, e os problemas mais desafiadores do debate público não giram em torno do negacionismo. Ao contrário, nossa polarização e nosso impasse devem-se ao menos tanto a elites tecnocráticas que levaram longe demais seus temores em relação à desinformação, avançando para a supressão do ceticismo e da dissidência saudável. Especialistas são falíveis, e consensos de especialistas podem estar — e já estiveram — errados. Com demasiada frequência, elites abusam da alegação de “seguir a ciência” para encobrir escolhas políticas complexas e compensações difíceis. Essa alegação exige mais, e não menos, tolerância ao ceticismo saudável.

Vivemos em uma era de elitismo tecnocrático. Formuladores de políticas públicas usam as opiniões de especialistas para justificar todo tipo de lei, diretriz e política. Elites recorrem incessantemente às credenciais como forma de justificar sua autoridade e de encerrar o debate público amplo. A desinformação — domínio de negacionistas disfarçados de céticos — é, de fato, um elemento do discurso público. Mas discordância não é uma medida confiável de desinformação. Ao confundir as duas coisas, elites desprezam todas as vozes críticas — de populistas a céticos científicos convencionais — como participantes “marginais” do debate público. Consideramos isso um erro grave. Revela pouco respeito pela opinião pública ou consciência da dificuldade de traçar uma linha em torno do “pensamento errado”, e só conduz a mais polarização.

A expertise — ou, ao menos, a aparência de expertise — está em toda parte. Especialistas estampam manchetes não apenas para nos dizer como devemos pensar sobre política interna e externa, mas também para nos lembrar de assistir a mais vídeos engraçados de gatos em nome da saúde mental.¹³ Especialistas distribuem conselhos sobre tudo, de modelos de aquecimento global a como se manter aquecido durante apagões. (Neste último caso, os especialistas têm algumas soluções criativas que pessoas comuns talvez não considerem: acenda a lareira ou, se não tiver uma, use um aquecedor.¹⁴) Às vezes brincamos de ir à primeira página do New York Times ou do Washington Post e procurar quantas vezes a palavra expert aparece. Parece estar ali mais vezes do que não. Esses especialistas são mobilizados menos para raciocinar com nuance sobre assuntos difíceis e mais para reforçar a linha partidária com o selo de suas credenciais. O New York Times utiliza seus especialistas com grande eficácia: uma referência a “especialistas” em uma manchete pode insistir na neutralidade “apenas os fatos” do jornal em uma matéria escrita sobretudo para discordar de Donald Trump (“Trump tenta melhorar seu histórico ambiental com uma nova regra sobre água, mas especialistas rejeitam sua eficácia”); pode conferir um selo de credibilidade porque o jornalista conversou com um professor ou dois (“O que se pode deduzir da duração das deliberações do júri no caso Rittenhouse? Não muito, dizem especialistas”); ou até servir como isca descarada de cliques para direcionar leitores a ofertas mais orientadas ao comércio (“Esses gadgets aprovados por especialistas podem ajudar a melhorar sua cozinha gastando menos”).¹⁵ Todo campo precisa de seus especialistas: não apenas “especialistas em doenças infecciosas”, “especialistas em policiamento” e “especialistas nas armas de mil setecentos e noventa e um” (dos quais, segundo o Times, temos “uma necessidade repentina”), mas agora também “especialistas em presentes”, “especialistas em churrasco de estacionamento”, e até “especialistas em Wordle”. Ao navegar pelas notícias, é possível ouvir um especialista em parentalidade, um especialista em cuidados com a pele, um especialista em trajes de banho, um especialista em moradia, um especialista em estilo de vida, um especialista em estilo de vida digital, um especialista em inclusão social, um especialista em prevenção do burnout, um especialista em organização, um especialista em aspiradores, um especialista em redução e organização de espaços e até um especialista em rituais.¹⁶

Muitos desses exemplos de supostos especialistas são, sem dúvida, divertidos, mas também sinalizam uma cultura subjugada pela expertise. De mil novecentos e cinquenta e quatro a mil novecentos e noventa e nove, o termo expert ou experts apareceu em manchetes do New York Times nesse uso — especialistas compartilhando seu consenso — apenas quinze vezes; só em dois mil e vinte e um, ele figurou em mais manchetes do que em todo o período anterior de quarenta e cinco anos.¹⁷ No Huffington Post, nunca afeito a meias medidas, o termo aparece no título ou na assinatura mais de duas mil vezes entre dois mil e doze e dois mil e vinte e dois (expertise ao resgate: “especialistas em etiqueta compartilham gafes a evitar ao se hospedar em um hotel, especialmente durante a pandemia” e “de máscaras para os olhos a travesseiros de pescoço, eis o que especialistas em saúde levam na bolsa quando viajam”).¹⁸ Trata-se de uma imitação empobrecida e fora de marca da expertise. Tragicamente, parece ser esse o tipo de expertise que as elites celebram. Onde, algumas décadas atrás, instituições acadêmicas poderiam ter perfilado seus pesquisadores e estudiosos — ou, melhor ainda, escrito sobre a própria pesquisa —, hoje páginas de universidades ostentam com destaque seus “docentes especialistas”, que invariavelmente são ao menos “notáveis” ou “líderes”, quando não “renomados mundialmente”. Um estudioso busca conhecimento; um especialista, ao que parece, diz o que se deve pensar.


      ***Depois de uma série de resultados surpreendentes — do referendo do Brexit à eleição de Trump — muitos prometeram publicamente tentar entender por que tantos eleitores haviam feito escolhas que pareciam inimagináveis do ponto de vista do mainstream. O esforço para ampliar o círculo de compreensão, infelizmente, parece ter sido de curta duração, e uma amnésia coletiva quanto às consequências de ignorar amplos segmentos do eleitorado se instalou. Muitos de nossos colegas, por exemplo, ficaram surpresos com o quão perto Trump chegou de um segundo mandato em dois mil e vinte, apesar de sua aparente má condução da pandemia de COVID-19 e apesar dos muitos outros obstáculos em seu caminho, incluindo a mudança para um sistema de votação por correio politicamente desfavorável. Embora tenhamos compartilhado a repulsa de nossos colegas pelo mandato de Trump, dificilmente nos surpreendemos com a proximidade dessa vitória.

Nossa teoria da epistemologia populista desenvolveu-se a partir de um curso que ministramos em nossa faculdade de direito, “Populismo e o Direito”. Se fosse preciso reduzir nosso curso a uma única pergunta, ela seria: o que significa aplicar o rótulo populista de maneira equivalente tanto a apoiadores de Bernie Sanders quanto a apoiadores de Trump? Formular a questão dessa forma significava que precisávamos evitar a maioria das narrativas de espantalho sobre o populismo (por exemplo, a ideia de que populistas são apenas racistas raivosos ou apenas conservadores raivosos). Isso nos obrigou a examinar as reivindicações e perspectivas dos eleitores populistas. Análises cuidadosas e atenção aos dados empíricos abalaram muitas premissas firmemente estabelecidas sobre o populismo — as de nossos estudantes e as nossas próprias.

Consideramos preguiçoso descartar o populismo sem antes buscar compreendê-lo e levar suas reivindicações a sério. Embora sedutor, o desprezo pelo populismo é perigoso.¹⁹ A ignorância deliberada que leva alguém a desqualificar populistas tem resultado, nos últimos anos, na eleição de autoritários. Apesar de uma breve janela após dois mil e dezesseis em que muitos buscaram compreender melhor os eleitores, o comentário mainstream parece ter retornado ao seu antigo registro de desprezo — o que, por sua vez, gera ainda mais polarização, medo e raiva. O desprezo é preguiçoso. Eleitores populistas estão cheios de surpresas e não são facilmente encaixotados. Argumentamos aqui que o que mais une os populistas — tanto os de esquerda quanto os de direita — não é sua agenda política nem um conjunto de atitudes como o racismo, mas sim sua perspectiva cética em relação à expertise em políticas públicas.


      ***Nosso livro destila três dimensões de uma mentalidade elitista falha que são tão disseminadas quanto corrosivas. A primeira é a condescendência: por causa de uma fé equivocada na meritocracia, as elites veem uma América assolada pelo flagelo da ignorância e pela incapacidade das pessoas comuns de confiar em seus superiores intelectuais. A segunda é o paternalismo tecnocrático, uma mentalidade que caracteriza erroneamente nossas disputas mais importantes como sendo disputas sobre fatos. As elites acreditam, de maneira equivocada, que, se conseguirmos concordar sobre os fatos, a concordância sobre políticas se seguirá. A terceira mentalidade é a tirania intelectual. As elites veem a dúvida e a dissidência como resultado de processos falhos, quando não de corrupção explícita. Essa visão abre caminho para uma cultura intelectual que não tolera dissenso e presume que os oponentes não intelectuais ou não elitistas agem de má-fé. Cada uma dessas três visões está inter-relacionada, decorrendo da mesma valorização de credenciais e mérito, e cada uma é igualmente corrosiva.

Alguns livros excelentes foram escritos sobre a pandemia. Naturalmente, a pergunta que surge repetidamente é: “O que podemos fazer para estar preparados para a próxima pandemia?”. Nossa resposta não se baseia na epidemiologia, na saúde pública ou em qualquer outro empreendimento científico, embora discutamos todas essas abordagens neste livro. Nossa contribuição é fazer o que estiver ao nosso alcance para melhorar a qualidade do discurso público quando a próxima pandemia chegar. Para ser francos, há pouca esperança de uma resposta bem-sucedida à próxima pandemia se não formos honestos sobre o que deu errado nos debates sobre a mais recente. Se o clima para o debate não melhorar, estaremos condenados a repetir os erros cometidos desta vez.
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Expertise Corrompida






Aúltima década trouxe uma série de reprimendas às classes dominantes elitistas e, em particular, aos especialistas que elas exibem. “O povo deste país está farto de especialistas.”¹ “O povo não é estúpido; e é possível confiar em sua sabedoria a longo prazo, mais do que nos supostos especialistas.”² Embora essas afirmações sejam surpreendentemente semelhantes, elas vêm de extremos opostos do espectro político. A primeira foi proferida durante a campanha do Brexit pelo direitista Michael Gove; a segunda veio da esquerda política, do presidente Ólafur Ragnar Grímsson, da Islândia, em defesa de sua decisão de vetar uma resolução parlamentar e enviá-la a referendo público — um poder nunca antes exercido por um presidente islandês.³ Mesmo quando a linha de ataque é lançada por outras elites, a crítica ressoa. O político grego de esquerda Yanis Varoufakis explica que se tornou economista “porque me recusei a deixar isso nas mãos dos especialistas”, tendo concluído que “os supostos especialistas em nossas grandes universidades, em nossas telas de TV, nos bancos e na indústria financeira não sabem de nada.” 4 Eleitores de ambos os lados do espectro estão cada vez mais fartos de serem instruídos sobre o que pensar.

As elites responderam formando um círculo defensivo. Afirmam que a ciência e a expertise estão sob ataque. Platitudes que clamam por questionamentos — “acreditamos na ciência”, “siga a ciência”, “confie nos especialistas” — tornou-se o mantra obrigatório de políticos, comentaristas e placas de jardim durante a pandemia de COVID-19. Desenvolveu-se uma obsessão paranoica com a misinformação. Para essas elites, a discordância, em vez de representar um sinal saudável de democracia, provava que forças ocultas estavam desviando os norte-americanos. Comentaristas do populismo passaram a oferecer retratos impressionistas — inevitavelmente sarcásticos e unidimensionais — da ignorância dos eleitores antiestablishment.

Seriam essas explicações corretas ao retratar uma massa de “deploráveis” raivosos e desesperançosos, fomentada por um bando de lunáticos autoritários? No mínimo, esse diagnóstico elitista não parecia solucionar as coisas. Em 2020, apenas 43 mil votos a mais — a margem combinada de vitória de Biden na Geórgia, no Arizona e em Wisconsin — teriam garantido a Trump um segundo mandato. Ainda assim, diante dos 74 milhões de votos recebidos por Trump, o segundo maior total da história dos Estados Unidos, as elites dobraram a aposta no desprezo pelos seus eleitores.

A sabedoria convencional sobre eleitores antiestablishment apresenta outras anomalias. Se o populismo não é nada além da fúria agonizante de nacionalistas racistas, como compreender a ascensão de eleitores antiestablishment à esquerda, exemplificada por Bernie Sanders nos Estados Unidos e por partidos populistas de esquerda em toda a Europa e América Latina? A caricatura dos populistas como xenófobos não consegue explicar facilmente as nuances das recentes revoltas populistas, seja nos protestos dos gilets jaunes na França ou na manifestação do comboio canadense em 2022. Mas as elites parecem cada vez menos interessadas na complexa desordem da esfera pública. O Brexit, ou “British exit” [saída britânica, em tradução direta], fornece um exemplo claro: as elites continuam a interpretar o voto pelo “Leave” (sair da União Europeia) como prova de que os eleitores eram ignorantes e facilmente manipulados. No entanto, dado o debate robusto que precedeu o pleito e uma eleição em que impressionantes 72% dos eleitores compareceram às urnas, o Brexit poderia muito bem ser visto como uma manifestação exemplar da democracia em ação — independentemente do resultado. Ou seja, um país travou um debate público, aberto e vigoroso sobre seus valores e sua identidade fundamentais, revelando queixas profundas e rachaduras que estavam sob a superfície da vida política britânica. Descartar esse processo apenas porque você não gostou do resultado revela desprezo pela democracia.5

As elites, como afirma Jackson Lears, reduziram “um complexo fervor populista [...] à criação de políticos ardilosos manipulando uma população iliberal.”6 Raramente parece ocorrer às elites perguntar por que os populistas estão com raiva. É verdade que uma minoria de analistas ponderados ofereceu algumas explicações para o desprezo cultural sentido por eleitores da classe trabalhadora, para os males políticos de um país polarizado e para o impacto psicológico pernicioso da meritocracia sobre as elites.7 Mas muitos outros comentaristas simplesmente descartaram os eleitores populistas.

O termo elite é controverso. Pesquisadores e comentaristas discutem seu significado e, em muitos casos, negam sua plausibilidade. Detalhamos nossa compreensão do termo no capítulo 2, mas o traço distintivo de uma elite são as credenciais acadêmicas. Elites estão presentes nos corredores da academia e do governo, bem como nos jornais e na mídia em geral. Embora existam elites conservadoras, elas costumam ser politicamente mais à esquerda em questões sociais.8 Seu lar é urbano, e se comportam como profissionais confiantes e bem-sucedidos. Elites valorizam inteligência, diplomas e expertise — tudo o que possuem em abundância. Temos muito mais a dizer sobre as elites ao longo do desenvolvimento de nossos argumentos.9

Nosso livro concentra-se em uma fonte altamente visível e perniciosa de fervor antiestablishment: o uso rotineiro e indevido da expertise na esfera pública. A expertise é o principal instrumento pelo qual as elites alegam legitimidade e justificam sua autoridade. Assim, quando a expertise é rotineira e comprovadamente mal utilizada, a legitimidade se dissolve. Elites são muito boas em diagnosticar a falha dos eleitores em seguir os alertas de especialistas. São menos bem-sucedidas em diagnosticar a si mesmas. “Siga a ciência”, para usar um axioma desgastado dos últimos anos, representa um abuso doloroso da ideia de expertise. A frase parte de uma premissa não demonstrada e implica que compensações complicadas envolvendo valores sociais não são questões de julgamento público, o que, por sua vez, sufoca a discussão e o debate.

Somos defensores da expertise. A expertise é indispensável. Muitas vezes, é usada de maneira adequada e sábia para informar debates e decisões. Mas, como documentamos neste livro, seu uso hipócrita, seletivo e exagerado tornou-se rotineiro na esfera pública. Esse abuso corrói a verdadeira expertise. Ele alimenta sentimentos antiestablishment. Quando as elites correm para as trincheiras, supostamente em defesa da ciência e da expertise, mas na realidade a serviço de sua agenda política preferida, degradam ainda mais a própria expertise.

A sabedoria convencional atual das elites — de que a ciência e o conhecimento estão sob ataque por uma parcela crescente da população — simplesmente não se sustenta. Tampouco ajuda: chamar seus oponentes de “negacionistas” não é nada persuasivo. As elites desenvolveram um léxico para descartar as alegações feitas por outros: misinformação, negacionismo, whataboutismo, doisladismo. Ideias com as quais discordam são rotuladas como perigosas, o que as coloca fora dos limites de uma discussão civilizada. É claro que a misinformação existe e merece atenção. E ideias podem, de certo modo, ser “perigosas” — não pode ser diferente se você acredita, como nós, que ideias importam. Mas quando esses termos são lançados de maneira casual e generalizada, eles deixam de ter qualquer significado real, e sua consequência principal é tornar impossível o debate vigoroso, mesmo dentro da torre de marfim.

Precisamos retornar a alguns hábitos básicos e de bom senso: não silenciar outros, não atacar espantalhos, não recorrer a ataques ad hominem. Parece-nos peculiar que precisemos defender o ceticismo, uma postura filosófica com longa tradição. No contexto da cultura intelectual, com sua estabilidade, o ceticismo é precisamente o tipo de prática que deveria ser defendida ou incentivada. A investigação cética é a essência do temperamento acadêmico. Ou assim pensávamos. Mas o ceticismo tem recebido uma publicidade negativa ultimamente. Às vezes é associado a um ambiente de “pós-verdade”, no qual misinformação e negacionismo são desenfreados. Muitos acadêmicos agora parecem acreditar que todo ceticismo é, na melhor das hipóteses, fraco e, na pior, perigoso. Essa postura é indefensável no campo da intelectualidade e, na prática, inviável.



Populistas e especialistas

O excesso de atuação dos especialistas aciona o ceticismo populista. As elites gostariam que acreditássemos que o ceticismo é mal direcionado ou, pior, a origem da misinformação e da desinformação, mas argumentamos que o ceticismo populista é bem fundamentado e dificilmente constitui uma causa principal para esses dois fenômenos1.

Ao contrário do que afirmam alguns de seus críticos contemporâneos, o populismo não possui uma orientação política específica — o que explica por que eleitores tão díspares quanto apoiadores de Sanders e de Trump costumam receber o rótulo de populistas. O populismo também é comumente (e de forma equivocada) confundido com outros fenômenos políticos, como autoritarismo, demagogia e nacionalismo. Essas crenças políticas são distintas do populismo. Movimentos populistas podem ter elementos de cada uma delas, mas o mesmo também pode ocorrer em outros movimentos, incluindo o liberalismo dominante. O enquadramento que utilizamos para compreender os eleitores populistas é epistemológico — um foco em seu ceticismo em relação à expertise das elites, um ceticismo frequentemente fundamentado na experiência.

Esse ceticismo populista é notavelmente defensável e racional. Ele funciona como uma correção útil para uma patologia elitista crescente: o excesso de intervenção quando se trata de expertise, bem como a percepção de que a tecnocracia privou a esfera pública de sua voz. A. O. Hirschman afirmou, de maneira célebre, que havia duas formas de expressar discordância com uma instituição: voz (manifestar-se) ou saída.10 As restrições das instituições liberais globalizadas atuais tornam ambas as vias difíceis. A aparente destrutividade do populismo, então, é estratégica: ela cria opções diante da imposição de que não existem opções. Quando Angela Merkel disse aos alemães que sua política monetária orientada por especialistas era alternativlos, “sem alternativa”, involuntariamente forneceu o nome perfeito para um novo partido populista de extrema direita, a Alternative für Deutschland (AfD).11 Merkel, é claro, não foi o primeiro nem o último membro da elite a dizer aos eleitores que uma determinada política “não tinha alternativa”, nem a última a receber como resposta a criação de um conjunto inesperado e imprevisível de alternativas.

Muitos se perguntaram por que a pandemia de COVID-19 não garantiu a Biden uma vitória esmagadora. Concentrando-se na má condução da pandemia por Trump, a campanha de Biden apostou na promessa de “seguir a ciência”. O mantra clichê, ao mesmo tempo iliberal e anticientífico, não convenceu muitos. Quando o governador Gavin Newsom, da Califórnia, admitiu em 2023 que “faríamos tudo diferente”, enfatizou:“nós, coletivamente” sabíamos pouco em 2020 e, portanto, mal poderíamos ser responsabilizados (depois acrescentou: “dificilmente eu” para sublinhar sua recusa em assumir responsabilidade).12 Mas a versão de 2020 de Newsom demonstrou pouca humildade ou dúvida quando repreendeu os moradores para que colocassem a máscara “entre uma mordida e outra” enquanto jantavam ao ar livre. E as elites trabalharam arduamente durante 2020 e nos anos seguintes para suprimir o debate sobre como responder à pandemia, comportamento que está longe de ser coerente com sua recente postura de humildade. Como mostramos ao longo do livro, o elitismo durante a pandemia degradou o discurso público, e os populistas, com seu radar afinado para detectar hipocrisia elitista, perceberam isso. Rápidas em culpar eleitores ingênuos de Trump e pessoas antivacina pelas falhas previsíveis no desenho de políticas, as elites criaram um clima em que valores científicos e a integridade do debate público foram minados.13

Nossos antagonistas principais são aqueles que demonstram pouco interesse em compreender os eleitores populistas, preferindo zombar deles como ignorantes e ingênuos na melhor das hipóteses, racistas na pior. Essas elites dominam as páginas de opinião dos jornais e são comuns entre os intelectuais públicos. Esse tom paternalista infelizmente permeou o discurso de maneira mais ampla. É fácil revirar os olhos para quase tudo o que as “massas” fazem. Quando confrontados com a discordância, não buscamos mais entender o outro lado, muito menos contra-argumentar — embora ambas as abordagens sejam necessárias para uma democracia saudável. Em vez disso, cede-se facilmente ao desprezo e à desconsideração. Essas atitudes, muito mais do que o populismo, são responsáveis pelo cenário esvaziado e polarizado que enfrentamos hoje.

Considere esta descrição de um grupo de 12 milhões de norte-americanos que votaram na eleição presidencial de 2016: são de classe média e escolarizados. São fortemente favoráveis ao aumento de impostos sobre os ricos. Desconfiam das elites e acreditam que nosso sistema é manipulado: são, em grande maioria, convencidos de que nossa economia favorece os ricos, de que o dinheiro é distribuído de forma injusta e de que não têm voz real na política. Suas visões sociais são relativamente moderadas. De quem estamos falando? De eleitores de Sanders ou de eleitores de Trump? Trata-se de uma extrapolação de um estudo sobre eleitores de Trump.14 Esse grupo não forma a maioria da base de Trump, embora — em 2016, compunha 19% dela, mais do que suficiente para decidir uma eleição. De fato, eram os que tinham as opiniões mais favoráveis tanto sobre Sanders quanto sobre Clinton, entre todos os subconjuntos de eleitores de Trump. A maioria dos eleitores de Trump não é populista, assim como Trump não é necessariamente um populista. Em vez disso, um subconjunto desses eleitores é populista, e são eles que buscamos compreender.

Embora seja tentador agrupar todos os eleitores de Trump, fazê-lo é intelectualmente descuidado. Populistas são distintos, em valores e visão de mundo, de outras bases eleitorais — desde a alt-right até conservadores tradicionais — que podem ter votado em Trump em 2016 e talvez o façam novamente. Coalizões eleitorais não são um bloco uniforme. Mais eleitores de Trump eram republicanos tradicionais — como os que defendem impostos mais baixos ou os que são culturalmente conservadores — do que populistas.

Em seu nível mais básico, o populismo é a rejeição das elites pelas massas. Nos últimos anos, o conceito de populismo foi embaralhado e mal utilizado, em grande parte por aqueles fortemente críticos de certas formas de populismo. Falaremos mais sobre isso no capítulo 2. Em particular, porém, estamos mais interessados nos eleitores populistas, não em quem eles votam. Tanto Sanders quanto Trump atraíram eleitores populistas. Interessa-nos mais esse grupo de eleitores — que, como o estudo mencionado sugere, compartilham muito entre si — do que os políticos imperfeitos que recebem seu apoio. O populismo é mal compreendido em parte porque muitos analistas começam pela conclusão de que ele é ruim e deve ser detido. Assim, ampliam seus elementos mais feios e ignoram o restante. Em nossa visão, para falar sobre populistas é preciso ser capaz de explicar vários fenômenos simultaneamente: Bernie Sanders, Donald Trump, Hugo Chávez, os populistas do século XIX. Excluir a variação que não convém à sua visão de mundo não ajuda em nada.

Os populistas lançam uma crítica séria às elites. O uso que elas fazem da expertise muitas vezes não é motivado por fatos, mas por valores disfarçados de julgamentos. O especialista reforça a autoridade da alegação de conhecimento, legitimando uma determinada agenda política. Como repetimos ao longo deste livro, fatos raramente (ou nunca) resolvem questões de políticas públicas. Mas muitas elites, falando em seu jargão tecnocrático, descartam as preocupações de cidadãos comuns e os excluem da discussão política. As elites preferem não ouvir as pessoas comuns porque, a seu ver, essas pessoas carecem da competência necessária até mesmo para participar da discussão. Levar a sério a crítica populista aos especialistas ajuda a explicar o apelo duradouro do populismo. Isso ocorre sem culpar os eleitores, redirecionando o foco para questionar se nossas instituições de governo talvez tenham alguma responsabilidade no que alguns chamam de crise democrática. A crítica populista é uma resposta a uma verdadeira patologia das elites. Muitas elites são, sem dúvida, bem-intencionadas, mas isso não é suficiente.

Excesso de atuação

Nosso livro conta uma história em três partes. No primeiro ato, as elites extrapolam. No segundo, os populistas as denunciam. No terceiro, em vez de levar essa crítica a sério, as elites dobram suas apostas.

Na parte I, detalhamos o fenômeno do excesso de atuação das elites. Mostramos como, ao mobilizarem a expertise, as elites estenderam demais sua influência. Começamos explicando por que usamos o termo elite apesar da resistência de alguns colegas. Como qualquer categoria social, as elites não são um bloco uniforme. Mas certas tendências e hábitos predominam entre elas, como a crença de que as massas são ignorantes e, por isso, deveriam acatar as orientações de seus guias elitistas, detentores de conhecimento e habilidade superiores. Muitas elites exibem uma visão nostálgica de racionalidade e conhecimento, mas que não resiste a um exame crítico. No capítulo 3, mostramos como alegações falhas de expertise são mobilizadas em políticas públicas. No capítulo 4, mostramos por que a expertise é inerentemente problemática, discutindo questões sistemáticas na geração e na interpretação da expertise. Essa nuance é caracteristicamente ignorada pelas elites.

A parte II analisa de perto os principais críticos das elites: os populistas. A sabedoria convencional contém muitas imprecisões sobre o populismo, que esclarecemos no capítulo 5 ao focar nos eleitores populistas. Entendemos o populismo como uma resposta racional a uma esfera pública moldada pela captura elitista. O populismo surge de ouvir repetidamente “não” e de lidar com uma política de exclusão. Os populistas trazem uma epistemologia única para o debate (capítulo 6). São céticos quanto às alegações feitas pelas elites, acreditando, em vez disso, que a sabedoria pode vir do bom senso e da experiência. No capítulo 7, defendemos essa epistemologia, mostrando que ela se sustenta plenamente quando comparada à epistemologia da expertise.

Em vez de levar essas críticas a sério, as elites redobram sua exclusividade, como mostramos na parte III. Um tropeço recorrente do comentário elitista é a afirmação de que vivemos em uma era de misinformação e desinformação, uma esfera pública inundada de lixo. No capítulo 8, mostramos que essa visão é superficial tanto empiricamente quanto teoricamente. As coisas não estão diferentes do que sempre foram, e os fatos importam menos para a formação de opinião do que as elites supõem. De forma preocupante, as elites estenderam sua obsessão com a misinformação para a esfera acadêmica, tema do capítulo 9. Ali examinamos a alegação de que a academia está repleta de “mercadores da dúvida”, afirmação que levou à rotulagem equivocada e ao sufocamento do debate comum. A epistemologia promovida pelos defensores dessa visão revela-se muito mais uma questão de favorecer os membros de seu próprio clube do que uma questão dos fatos científicos. No capítulo 10, vinculamos esses comportamentos a uma crescente falta de transparência entre as elites. Muitos concordam que os Estados Unidos enfrentam um problema de liberdade de expressão, com censura e autocensura em ascensão. Em resposta, muitas elites dão de ombros. Suas convicções são tão inflexíveis, tão carentes de curiosidade, que não veem razão para defender valores básicos de investigação aberta.

Alguns podem ler este livro e talvez interpretar mal sua mensagem. Não estamos aqui para criticar racionalidade, fatos e conhecimento. Somos acadêmicos. Acreditamos profundamente que as virtudes do temperamento acadêmico — abertura à crítica, disposição para considerar opiniões contrárias e debate vigoroso — são a melhor forma de buscar conhecimento. Mas pensamos que a captura tecnocrática da esfera pública pelas elites prejudicou o empreendimento que tanto prezamos. Nosso livro foi escrito na esperança de que nossos colegas de elite considerem nossas afirmações e nos concedam uma escuta justa. Muitos de nossos amigos leram nosso trabalho e responderam: “Claro, as elites extrapolam, mas qual é a alternativa?” Mesmo que se pense que não existe alternativa ao domínio das elites na esfera do discurso público, as elites poderiam ser infinitamente mais eficazes se desenvolvessem uma compreensão melhor de como sua conduta mina suas próprias agendas.15 Nosso objetivo principal neste livro é dissecar o que há de errado com o discurso na esfera pública. Somos críticos das abordagens elitistas ao discurso sobre políticas públicas e pensamos que o problema possui diversas dimensões. Além disso, acreditamos que grande parte da população não pertencente à elite foi expulsa da esfera pública. Consideramos isso um erro, tanto em si mesmo quanto em relação aos objetivos das elites tecnocráticas. Nossa aspiração mais elevada é reexaminar o que significa ser membro de um sistema político (ou polity), pois é isso que nos une.








1.
      Misinformação ocorre quando informações incorretas ou inexatas são compartilhadas sem a intenção de enganar. Desinformação é a disseminação de informações falsas de forma intencional, com o objetivo de enganar, manipular ou confundir. (N. do R.T.)
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Elites e a Cultura da Expertise





As elites — um grupo que explicamos neste capítulo — enxergam o mundo como pouco mais do que uma série de desafios tecnocráticos que apenas sua “inteligência” pode resolver, especialmente porque o mundo estaria se tornando “cada vez mais” complexo. Essa visão é uma extensão natural de sua mentalidade meritocrática. Mas sua concepção de conhecimento é superficial, e sua expertise equivale a um truque barato de salão.

Ademocracia permite que gente demais vote? Essa é a tese de um livro amplamente elogiado do filósofo Jason Brennan, que sugere que nossos problemas contemporâneos exigem uma “epistocracia”. Uma das curas possíveis seria privar a maioria dos norte-americanos do direito ao voto, já que os eleitores rotineiramente se mostram “ignorantes, misinformados, irracionais, tendenciosos e às vezes imorais”. Como alternativa, um “veto epistocrático” poderia conceder poder legislativo adicional a “um corpo cognitivamente elitista”. 1 Brennan pode levar ao extremo seu plano de eliminar a praga da ignorância, mas está longe de ser o único em seu diagnóstico do que aflige a democracia. Yascha Mounk, um especialista respeitado sobre a “crise da democracia”, acredita que a sociedade moderna é tão complicada que a maioria das decisões inevitavelmente depende de conhecimento técnico. Não apenas precisamos de especialistas para resolver essas questões, como, para ele, é “difícil imaginar que a maioria dos cidadãos teria interesse ativo nelas”.2 Tom Nichols, escritor frequente em veículos como The Atlantic, proclama que estamos vivendo a “morte da expertise”, argumentando que “os norte-americanos chegaram a um ponto em que a ignorância, especialmente sobre qualquer coisa relacionada a políticas públicas, é uma verdadeira virtude”.3

Esses são relatos representativos de uma atitude que se arraigou nos círculos elitistas. Discutimos em detalhe a mentalidade das elites neste capítulo, mas antes precisamos responder à pergunta: “Quem é a ‘elite’?”4 O rótulo elites, de modo geral, refere-se a especialistas com credenciais universitárias em empregos bem remunerados, normalmente concentrados em áreas urbanas, junto a políticos e membros da mídia que lhes dão sustentação.5 Elites que abraçam as visões expressas por Brennan, Mounk e Nichols valorizam a expertise, acreditando que só especialistas têm discernimento e inteligência necessários para orientar nossas decisões públicas mais importantes. Elas desprezam pessoas comuns tratando-as como apáticas e ingênuas na melhor das hipóteses, e militantemente ignorantes na pior. Como as políticas seriam altamente técnicas, leigos, na visão das elites, teriam pouco direito a opinar. As elites presumem que discordar de sua visão de mundo não pode ser fruto de um processo racional ou de boa-fé. O dissenso em relação ao consenso elitista deve, portanto, ser o resultado de emoção, pensamento de grupo, misinformação ou engano. Mas as elites não aplicam esse mesmo olhar ao seu próprio consenso, que presumem estar embasado em neutralidade.

É claro que nem todas as elites sustentam as versões mais extremas dessas opiniões, mas a premissa essencial é fundamental para as elites modernas: a expertise é idealizada, enquanto o bom senso e a intuição são desprezados. Essa perspectiva é factualmente equivocada, antidemocrática e profundamente inútil. Ela também gera o populismo, que surge em defesa do conhecimento leigo — e com toda razão. Para deixar bem claro: a expertise é importante. Francamente, ninguém argumentaria o contrário. Quando membros da elite como Tom Nichols lutam contra populistas que supostamente desejariam substituir toda expertise por uma adoração fanática e reflexiva da ignorância, estão combatendo um espantalho. O tipo de “expertise” ao qual as elites costumam recorrer na prática — e que os populistas repudiam — é mais uma pose do que qualquer outra coisa. Não se trata tanto do uso da expertise para informar políticas públicas, mas de recorrer ao credencialismo para impedir o debate.

O populismo surge como resposta às três mentalidades elitistas que descrevemos no Capítulo 1: a condescendência, um desprezo por uma cidadania vista como embriagada pela ignorância, aliado à crença na sabedoria e benevolência das elites; o paternalismo tecnocrático, a visão equivocada de que fatos, não valores, podem resolver todos os debates importantes; e a tirania intelectual, a suposição de que o dissenso se fundamenta em má-fé e misinformação. Essas mentalidades adquiriram o status de sabedoria convencional, mas se originam na bolha rarefeita das elites. Neste capítulo, primeiro explicamos o que queremos dizer com elite e por que usamos esse termo. Em seguida, exploramos a mentalidade elitista, que deriva do mito fundador da cultura das elites: uma fé excessiva na meritocracia. Em princípio, é difícil argumentar contra apelos por mais conhecimento. Mas, embora as elites sejam bastante passionais em seu desprezo pelas massas não iluminadas, oferecem apenas uma concepção estreita e frágil do que é conhecimento. Obcecadas por credenciais e contagem de palavras, esquecem que esses indicadores não medem sabedoria nem conhecimento, que são mais sutis e difusos. 

Defendendo um termo impopular

Embora o termo elites tenha uma longa trajetória acadêmica e seja útil e essencial para nossa argumentação, ocasionalmente recebemos resistência — sempre de elites — em relação a ele. Elas parecem desconcertadas pelo termo. Muitas só o utilizam em expressões como “as chamadas elites” ou em perguntas como “Quem são essas elites?” A distinção entre “norte-americanos de verdade” e “elites costeiras” é “uma completa farsa”, afirmou um especialista6. Frequentemente nos perguntam — especialmente colegas elitistas — por que usamos o termo elites.

O desconcerto é um tanto peculiar. Desde sua origem, a política norte-americana tem se preocupado com a disputa de poder entre “as massas” e a elite política. Essa disputa foi, afinal, uma preocupação dominante dos formuladores da Constituição e um tema central dos Federalist Papers. Desde o início da república norte-americana, sempre houve aqueles que defendiam a elite, acreditando que um grupo seleto de cidadãos refinados e instruídos seria o mais apto a proteger a democracia de seus instintos mais perigosos. Essa foi a posição explícita de vários presidentes do último século, de Franklin D. Roosevelt e seu chamado Brains Trust a John F. Kennedy e seus “melhores e mais brilhantes”, e Obama, com seu uso recorrente da palavra smarts (inteligência) ao falar sobre políticas públicas.7 Da mesma forma, há uma longa tradição de reação contra as elites. Mais notavelmente, no momento histórico que nos legou o termo populismo, o século dezenove assistiu a uma crescente divisão e desconfiança entre a classe financeira abastada e os populistas. Composto inicialmente por fazendeiros, mas posteriormente por um coletivo mais amplo, os populistas — e, finalmente, o efêmero Partido Populista — defenderam uma série de reformas políticas e ideias que permanecem vivas e contestadas até hoje.

Um pouco de genealogia cai bem. O termo elite foi amplamente difundido pelo sociólogo C. Wright Mills, cujo livro The Power Elite (1956) examinava três estruturas de poder — grandes corporações, governo e forças armadas — e apontava as profundas conexões entre os poucos poderosos que comandavam essas instituições. A pesquisa sobre a ideia de uma elite de poder se espalhou pela sociologia e pela ciência política, e o termo elite continua vivo e bem estabelecido na pesquisa acadêmica atual. Por exemplo, aparece em quase três mil artigos no American Political Science Review, o periódico de maior prestígio da ciência política.⁸ Em muitos desses artigos, a palavra elite é tão amplamente compreendida e aparentemente neutra em seu significado que os autores quase nunca param para defini-la ou esclarecê-la. Como afirmaram dois cientistas políticos em uma discussão sobre o crescente foco em pesquisas de opinião entre elites nos últimos anos: “Muitas de nossas teorias políticas tratam direta ou indiretamente das crenças ou do comportamento das elites, seja no nível local, nacional ou internacional.”9 Ecoando muitos outros em seu campo que estudam economia do trabalho, automação, globalização e terceirização, o economista Daron Acemoglu fala de “elites [...] tomando decisões que não são boas notícias para trabalhadores sem diploma universitário”, o que alimentará a desigualdade.10

Por que, então, as elites ficam tão incomodadas com o termo, apesar de sua longa trajetória? Muito provavelmente, elas não gostam de suas implicações. Norte-americanos sempre tiveram desconforto com ideias de classe e distinções de classe. Mas classes sociais e culturais existem, e importam. Elas se formam quando pessoas, por circunstâncias comuns, “interagem umas com as outras, desenvolvem organizações sociais internas e compartilham um estilo de vida comum, ao mesmo tempo que excluem pessoas que não veem como semelhantes a si mesmas”. Sobre as elites (profissionais da classe média alta que representam cerca de um quinto da população), um importante sociólogo observa que elas “tendem a viver juntas em bairros residenciais de alto padrão e a se perceber mutuamente como iguais”.11

Nos últimos anos, o termo elite passou a ser usado de modo pejorativo, mas aqui o utilizamos de forma neutra. Trata-se da descrição de um grupo social com uma visão de mundo reconhecível. Seu uso pejorativo é, em parte, sintoma do crescimento do populismo — tanto de esquerda quanto de direita — em nossa era. A desconfiança nas elites é a característica definidora do populismo. Donald Trump e outros candidatos e comentaristas políticos o empregam regularmente como insulto, mas seu uso está longe de ser predominante na direita.

Muitos comentaristas têm associado, cada vez mais, patologias da esfera pública — incluindo a reação populista — ao distanciamento das elites em relação à experiência real dos demais. Um conjunto crescente de comentaristas liberais — incluindo acadêmicos como Michael Sandel, Jackson Lears, Joan Williams e Daniel Markovits, bem como jornalistas celebridades como Chris Hayes e Anand Giridharadas — expressa preocupação de que nossa obsessão com a “meritocracia” tenha criado um sistema que empodera as elites à custa de todos os outros.12 Alguns temem que nossa meritocracia falha corroa o ideal democrático. Outros observam que a cultura elitista é prejudicial às próprias elites. Mas todos concordam que existe algo como a elite, que ela exerce enorme influência e poder, e que há algo podre no equilíbrio entre as elites e o restante da sociedade.

As reclamações sobre o termo elite parecem se concentrar em três argumentos: o termo é impreciso; o termo é aplicado com hipocrisia por outras elites ou de forma conspiratória pelos ignorantes; e o termo sugere que as elites têm um grau de poder que, na verdade, não possuem.

Nenhuma dessas objeções resiste ao escrutínio. É claro que as elites não são um monólito: nem todas as pessoas que pertencem a ela compartilham as mesmas opiniões ou têm status social idêntico. Isso é um truísmo de qualquer categoria sociológica (por exemplo, “classe trabalhadora”). No entanto, uma categoria imprecisa ainda pode ser útil e ter um significado amplamente compartilhado. Uma objeção semelhante — e igualmente falha — é às vezes levantada contra a ideia de povo, conceito essencial ao populismo, que afirma que “o povo”, e não “a elite”, é a voz autêntica da sociedade. Muitas elites consideram o termo povo vazio, porque não existe um povo singular.13 Contudo, essa visão ignora o papel de povo em uma longa tradição na teoria política que remonta pelo menos ao conceito de populus na Roma Antiga, que carregava “conotações favoráveis que ‘democracia’ não possuía”.14 A inexatidão de termos como elite e povo não os torna inúteis como conceito, da mesma forma que os termos amor e esperança não são desprovidos de sentido apenas por serem imprecisos.

Outros objetam que o termo elite é fundamentalmente falho porque alguns políticos exploram o ressentimento contra elas, apesar de eles próprios serem bastante ricos e poderosos e, portanto, se enquadrarem nessa categoria. Como escreveu um autor no Salon: “Se Donald Trump não é uma ‘elite’, então o termo é totalmente sem sentido, pois não significa nada.”15 Esse argumento é descabido — o fato de alguém usar um termo de maneira oportunista não o torna “totalmente sem sentido”. Outros não gostam do fato de que as elites costumam ser as críticas mais ruidosas de outras elites, mas mesmo que essas elites sejam “traidoras de classe” ou “autodepreciadoras”, isso não afeta a validade de sua crítica.


      ***Conforme descrito originalmente por Mills, as elites eram definidas por seu poder desproporcional na tomada de decisões. Em termos simples, elites eram aqueles que possuem mais influência do que os não elites. Para Mills, as elites “ocupam posições na sociedade norte-americana a partir das quais podem olhar para baixo, por assim dizer, e por meio de suas decisões afetar profundamente os mundos cotidianos de homens e mulheres comuns”. Mas o ponto de Mills não era apenas que as elites tinham poder e prestígio. Ele via essas características não como traços inerentes a essas pessoas, mas como resultado da concentração de autoridade nas instituições que elas lideravam: negócios, forças armadas e governo. Como observador atento das pessoas ocupando esses cargos, Mills estava mais interessado no fato de que as elites também compartilhavam uma identidade, uma cultura. “As pessoas desses círculos superiores estão envolvidas em um conjunto de ‘multidões’ sobrepostas e em cliques intrincadamente conectados”, observou ele, referindo-se às semelhanças marcantes em suas origens e redes sociais.16

Talvez o traço mais definidor das elites sejam suas credenciais educacionais — possuir ao menos um diploma universitário e, muitas vezes, um diploma de pós-graduação. O “fosso dos diplomas” — a distância entre atitudes políticas e culturais de quem tem e de quem não tem ensino superior — é central para as divisões da política e da vida norte-americanas contemporâneas. Entre norte-americanos de 25 anos ou mais, menos de 40% têm um diploma universitário de quatro anos.17 Ainda assim, no Congresso, nada menos que 94% da Câmara e 99% do Senado possuem ao menos um diploma de bacharel. A concentração é ainda mais impressionante e pouco representativa em outros aspectos: por exemplo, cerca de 1 em cada 10 membros da Câmara e um em cada oito membros do Senado têm um diploma de uma única instituição, Harvard.18

O fosso dos diplomas explica a guinada vertiginosa do Partido Democrata desde a era Bill Clinton, à medida que o partido se transformou de seu foco tradicional na classe trabalhadora para uma ênfase na elite econômica e cultural. Durante a maior parte da segunda metade do século XX, norte-americanos sem diploma universitário eram mais propensos a serem democratas do que eleitores mais credenciados. Isso só mudou em 2004. À medida que a composição educacional do partido mudou, ele também se tornou mais rico. Desde 2016, os mais abastados agora votam no Partido Democrata mais do que a classe média.19

O fosso dos diplomas gerou muitas consequências. Entre outras coisas, ela ajuda a explicar o desprezo das elites pelas massas ignorantes. Embora alguns possam presumir que um partido “mais inteligente” produz uma governança melhor, títulos não são, nem de longe, iguais a bom julgamento.20 Expertise, julgamento e os valores sustentados pelos cidadãos deveriam informar a tomada de decisões em uma democracia. O fosso dos diplomas, infelizmente, torna mais provável que esqueçamos a importância dessa combinação e que as elites passem a assumir que todas as suas posições políticas são resultado inevitável de sua compreensão superior e instruída do mundo. Alguns comentaristas, como o filósofo Michael Sandel, observaram o efeito antidemocrático do credencialismo: ele exclui muitas vozes da política. Isso também traz consequências políticas. Por exemplo, alguns têm questionado se o Partido Democrata pode sustentar poder nacional se continuar conquistando eleitores ricos e altamente instruídos ao custo de perder eleitores da classe trabalhadora.21 Quando as elites exibem um credencialismo implacável e abraçam o jargão do “inteligente versus burro”, expressam sua falta de interesse pelas opiniões não informadas de seus concidadãos. As elites acreditam cada vez mais que todos os problemas têm soluções tecnocráticas e que elas são exclusivamente qualificadas para identificá-las e aplicá-las.

O fosso dos diplomas isola as elites. A bolha elitista tende a se formar em torno de inclinações ideológicas e psicológicas semelhantes.22 Além disso, as elites tendem a exercer poder desproporcional não apenas no Partido Democrata, mas também em outras instituições-chave — incluindo aquelas onde questões políticas são debatidas. Na mídia, tanto jornalistas financeiros quanto de interesse geral tendem a inclinar-se ao liberalismo.23 Na academia, há poucos conservadores ou republicanos assumidos.24 Esses vieses não significam, como alguns presumem, que o trabalho produzido por essas instituições seja inerentemente enviesado.25 Na verdade, essas instituições possuem salvaguardas — ainda que cada vez mais imperfeitas — sob a forma de normas profissionais e éticas que deveriam conter o viés ideológico. Por exemplo, jornalistas sempre foram treinados para entrevistar e citar perspectivas divergentes. Mas as salvaguardas estão se deteriorando, talvez em parte devido à intensa concentração de uma classe ideológica e social específica.

Algumas elites tentaram negar o problema da concentração ideológica — seja alegando que ela não existe, seja alegando que não representa um problema. O trabalho da historiadora da ciência Naomi Oreskes desempenha um papel central nos capítulos posteriores deste livro porque muitos se apoiaram em suas pesquisas sobre confiança na ciência para defender maior censura e menor tolerância a visões dissidentes na pesquisa acadêmica. Em um estudo recente, ela descartou preocupações sobre o baixo número de docentes conservadores.26 Mas mesmo os números que ela apresenta — que sugerem que as críticas subestimam a quantidade de docentes centristas — ainda mostram que a academia não consegue recrutar amplamente, muito menos de forma representativa, entre perspectivas ideológicas diversas. De fato, dado o fosso dos diplomas, provavelmente ela não conseguiria fazê-lo: o conjunto de onde se selecionam professores é limitado pelo conjunto de pessoas com diplomas avançados, como a própria Oreskes aponta. Mas há motivos para acreditar que mais do que o fosso dos diplomas está em jogo. Há também um preconceito aberto — cada vez mais explícito em alguns departamentos — contra a contratação de conservadores. Argumentos de que os corpos docentes deveriam procurar deliberadamente perspectivas conservadoras para aumentar a diversidade de opiniões no campus estão sob ataque. Essa situação deveria preocupar Oreskes, pois em outros trabalhos ela argumenta que o pluralismo e a diversidade de pontos de vista são parte do que permite à comunidade científica chegar a verdades confiáveis — mas ela aparentemente não acredita que essa mesma necessidade de diversidade seja necessária quando se trata de opiniões políticas.

Nas instituições de elite, a predominância ideológica liberal é ainda mais acentuada do que em faculdades comunitárias e escolas profissionais. Mais de 80% do corpo docente de Harvard se identifica como liberal, incluindo quase 40% como “muito liberal”, enquanto menos de 1,5% escolhe o rótulo conservador.27 E apenas 9% dos estudantes ingressantes em Harvard se descrevem como conservadores.28 O problema não é apenas que o corpo docente se organizou dessa forma, mas também que muitos professores desejam que continue assim. 40% barrariam qualquer pessoa que tenha trabalhado na administração Trump de ocupar um cargo docente. Mesmo retirando Trump da equação, os números não sugerem muito mais abertura ao pluralismo: “31% se opuseram à contratação de professores conservadores para aumentar a diversidade ideológica”.29

Oreskes rejeita a crítica que foca instituições de elite porque, segundo ela, esses lugares são “por definição incomuns”.30 Mas essas poucas instituições dominam de forma desproporcional a política pública e o discurso nacional — lembre-se de que mais de um em cada dez membros do Congresso estudou em Harvard, onde a própria Oreskes leciona. Não faz sentido descartar uma crítica por focar o ar rarefeito das instituições de elite. Essa rejeição reflete precisamente a mentalidade de bolha que leva muitos norte-americanos a duvidar da elite. E duvidam mesmo: em 2015, 57% dos norte-americanos tinham “muita” ou “bastante” confiança no ensino superior. Em 2023, esse percentual despencou para 36%.31

A visão de mundo das elites

É justo pintar as atitudes das elites com um pincel tão largo? Ou seja, como podemos ter tanta certeza, para além de anedotas, de que as elites, em geral, compartilham determinadas perspectivas sobre a tomada de decisões em uma democracia? Como estamos falando de um grupo como um todo, nosso relato é necessariamente um tanto estilizado, mas ele se alinha à pesquisa empírica sobre elites. Alguns estudiosos tentaram medir diretamente as atitudes das elites por meio de pesquisas de opinião pública. Um desses estudos sugere que existe, de fato, uma “mentalidade elitista” que transcende preferências políticas específicas. Os autores se perguntam se as elites do Vale do Silício, que vêm crescendo em influência econômica, têm visões distintas de outras elites. De fato, têm: embora se identifiquem majoritariamente como democratas, são mais fortemente contrárias à regulação e mais libertárias em sua mentalidade do que a maioria dos demais democratas. Como parte do estudo, os autores examinaram vários grupos distintos: o público em geral, democratas e republicanos autodeclarados, doadores democratas e republicanos (como uma representação das elites) e as elites do Vale do Silício. Sua abordagem identificou certos valores e predisposições entre as elites. Mais notavelmente, as elites pontuaram alto em “cosmopolitismo”. Esses cosmopolitas compartilhavam tanto crenças — identificando-se como “cidadãos do mundo” — quanto traços comportamentais, como uma propensão maior a viajar e a comer sushi. Tanto elites republicanas quanto democratas pontuaram significativamente mais alto nessa medida do que os outros grupos analisados.32

Mais pesquisas sociológicas sugerem que, em geral, as elites tendem a ser culturalmente liberais. Elas apoiam políticas “pós-materiais” que promovem objetivos sociais mais amplos em vez daqueles relacionados à segurança física e material imediata — presumivelmente, sua riqueza e status as tornam menos focadas em necessidades materiais. Tendem a enxergar “problemas estruturais e sistêmicos”, em vez de explicações “individualistas”. Psicologicamente, costumam registrar altos níveis de “abertura à experiência”.33 Outros descobriram que tendem a ter uma visão mais “racionalista” do que indivíduos com menos títulos, que são mais propensos ao “intuicionismo”.34

Essas perspectivas não são o problema, é claro. O problema surge quando as elites passam a ver equivocadamente suas atitudes como universalmente compartilhadas ou objetivamente corretas. Essas atitudes, no entanto, são valores, que não podem ser reduzidos a dados e jamais dirão se ser “aberto a experiências” ou identificar-se como “cidadão do mundo” é um bem moral.35 Infelizmente, como as elites passam mais tempo na escola e acumulam mais credenciais educacionais, é fácil para elas presumirem que suas opiniões são simplesmente “mais inteligentes”.36 O fato de pessoas mais instruídas tenderem a manter essas opiniões não é evidência de que tais opiniões são resultado de sua educação. Muitas dessas visões servem aos próprios interesses, pois são adaptadas ao tipo de emprego profissional de alto desempenho almejado por quem tem diploma universitário.37 Graduados universitários também são, em geral, mais propensos a gozar de segurança material, o que pode alterar suas prioridades e seu foco. Pessoas parecidas também tendem a se agrupar espacialmente — reforçando, assim, sua mentalidade de bolha.

Em 2021, Nate Silver foi amplamente ridicularizado por outras elites por um tweet em que afirmava que “muitos membros da elite reprovariam em um teste relâmpago sobre como o norte-americano mediano pensa e se comporta”.38 Entretanto, pesquisas sugerem que ele pode ter razão: elites de fato parecem cometer muitos erros ao tentar interpretar a opinião pública.39 Como observa um cientista político, grande parte da pesquisa sobre elites sugere que “as elites basicamente interpretam o clima de forma equivocada”.40 Essa interpretação equivocada decorre em parte da incapacidade das elites de compreender que seus valores e gostos não são universais — um ponto cego discretamente reforçado pela bolha em que vivem. Considere um exemplo menor: o tratamento da série Yellowstone pela grande mídia, que em 2022 foi a série mais assistida dos Estados Unidos. Steve Krakauer, jornalista e observador da mídia com olhar atento para hipocrisias na imprensa tradicional, observou que a série mal recebeu críticas ou menções em grandes veículos durante seus primeiros anos, em contraste gritante com queridinhas da crítica como Succession, que tinha apenas uma fração do público de Yellowstone. A explicação de Krakauer era que a série não preenchia as caixas certas de uma “série de prestígio culturalmente ‘aceitável’”.41 Outro crítico explicou que ela talvez parecesse uma “‘série de um estado vermelho’, amado mais por texanos armados do que por hipsters do Brooklyn”.42 Pode-se dar um desconto a um leitor do New York Times por nem saber da existência de Yellowstone, já que sua popularidade se devia, em parte, ao sucesso com um público que não poderia ser mais distinto do leitor típico do Times: norte-americanos que ainda assistem à TV a cabo e não usam redes sociais. Embora escolhas televisivas sejam um exemplo trivial, elas ilustram bem os pontos cegos criados por bolhas. 

Por que as elites importam

O quanto as elites realmente importam? Algumas delas rejeitam o rótulo elite em parte porque negam a ideia de que possuem poder real. Muitas vezes sentem como se estivessem gritando no vazio. A visão contrária, sustentada pela maioria dos norte-americanos, considera quase evidente que as elites têm poder demais. Mais de oito em cada dez norte-americanos acreditam que políticos, grandes empresas e os ricos têm poder e influência excessivos na economia atual.43

Tom Nichols acha que os cidadãos comuns deveriam parar de transferir a responsabilidade. Para Nichols, um defensor ferrenho da classe de especialistas, os eleitores são os únicos responsáveis por tudo que nos aflige: “cidadãos são os senhores de seu destino”. Culpar elites, diz ele, é “uma baita história”, mas “não é nova e não é verdadeira”. Para Nichols, norte-americanos comuns são os culpados pelos estragos da globalização — se é que existem estragos. Eles provocaram isso porque adoram os bens materiais que o capitalismo moderno produz — digamos, televisões maiores e mais brilhantes — e, ao mesmo tempo, adoram pagar menos por eles. Para Nichols, o que temos no populismo é uma crise de responsabilidade, na qual pessoas comuns deixam de assumir responsabilidade por suas próprias decisões políticas ruins.44

Ele está certo? Sem dúvida, decidir quem tem poder — “as elites” ou “o povo” — não é uma questão simples de aritmética. As elites podem, de fato, estar perdendo poder e influência, dada a profunda desconfiança que paira sobre elas, ao mesmo tempo em que mantêm um controle firme sobre estruturas importantes de poder. Martin Gurri, cujo livro The Revolt of the Public and the Crisis of Authority in the New Millennium (2014) foi visto por alguns como prenúncio da ascensão de Trump, expressou essa ambivalência em uma entrevista em 2021: “O que temos é esse confronto entre um público em modo de repúdio e essas elites que perderam o controle a ponto de não conseguirem mais nos impor essas promessas utópicas porque ninguém acredita nelas, mas que ainda agem como elites zumbis em instituições zumbis. Elas ainda têm poder. Ainda podem nos levar à guerra. Ainda podem mandar a polícia, e a polícia pode nos matar, mas elas não têm autoridade ou legitimidade.”45

A afirmação de Nichols vai na direção oposta à maior parte da pesquisa em ciência política, que parece se alinhar muito mais à intuição de oito em cada dez norte-americanos. A maioria dos cientistas políticos vê a política contemporânea como um fenômeno conduzido pelas elites. Os eleitores seguem os sinais das elites, e não o contrário. De fato, muitas elites expressam exatamente essa atitude quando descrevem os eleitores de Trump como um público crédulo, enfeitiçado por um manipulador habilidoso. Mas elas nunca voltam a lente para si mesmas, raramente reconhecendo o papel que os sinais emitidos por elites exercem na formação da reação contrária a Trump.

Um teste engenhoso sobre o poder das elites foi elaborado por dois cientistas políticos. Eles identificaram quase 2 mil casos, entre 1981 e 2002, em que o público foi consultado sobre uma mudança de política. Em seguida, estimaram o quanto o resultado final de cada uma dessas propostas correspondia à opinião de diferentes grupos de eleitores. Eles concluíram: “Elites econômicas e grupos organizados que representam interesses empresariais têm impactos independentes substanciais sobre a política governamental dos EUA, enquanto cidadãos comuns e grupos de interesse baseados nas massas têm pouca ou nenhuma influência independente.”46

Certamente não queremos sugerir que um único artigo científico prove que as elites têm poder excessivo. Nem os próprios autores do estudo o fazem, pois, demonstrando o tipo de humildade que gostaríamos de ver mais na academia contemporânea, classificam seu trabalho como uma tentativa “tentativa e preliminar” de aplicar dados a uma questão antiga da ciência política. Mas suas conclusões são consistentes com outras pesquisas — e com a intuição básica — sobre a influência das atitudes das elites. Na política externa, por exemplo, as elites parecem exercer influência desproporcional sobre a opinião pública e são vistas como vozes críveis até mesmo por aqueles que divergem politicamente.47 Um importante estudioso de relações internacionais descreve esse fenômeno como “o inferno das boas intenções”, destacando a insensatez de uma bolha de política externa que comete erros repetidos e nunca é responsabilizada.48 No mundo jurídico, dois autores resumem de forma sucinta o viés elitista: “Os juízes da Suprema Corte se importam mais com as opiniões de acadêmicos, jornalistas e outras elites do que com a opinião pública.” Isso, afirmam eles, é especialmente verdadeiro para os juízes decisivos (swing justices), cujas opiniões são as mais importantes em decisões apertadas. Por que os juízes se importam tanto com as elites? Com base na psicologia social, os autores propõem uma explicação simples: a “necessidade humana de aprovação de indivíduos e grupos que são importantes para eles”.49 E quem seriam esses grupos? Oito dos nove juízes atuais foram formados pelas mesmas duas faculdades de direito: Yale e Harvard.

A Mentalidade Tecnocrática

As elites valorizam a expertise. Sua mentalidade é tecnocrática. Para elas, questões de política pública são, em última instância, quebra-cabeças técnicos a serem resolvidos por especialistas. Essa postura epistêmica é o que nos interessa nas elites, porque acreditamos que é essa atitude — mais do que qualquer visão política específica — que desperta a ira dos populistas. Caso contrário, populistas de esquerda e de direita não poderiam estar tão unidos em sua aversão à elite.

A visão tecnocrática da política é consequência de enxergar o mundo como uma meritocracia. As elites sempre ouviram que inteligência é o que mais importa para o sucesso, então suas conquistas confirmam seus dons superiores. Naturalmente, presumem que suas credenciais significam que elas implementarão políticas sábias. Duas versões da mentalidade tecnocrática às vezes são confundidas. Como mostramos, uma delas é significativamente mais problemática do que a outra. Primeiro, as elites acreditam — mais do que o público em geral — que devemos “seguir a ciência” ou “ouvir os especialistas”: isto é, que a tomada de decisões deve ser baseada principalmente em evidências. Segundo, provavelmente devido ao alto nível de instrução, as elites acreditam que o que fazem é ouvir especialistas. Na verdade, no entanto, isso inverte causa e efeito. Muito mais frequentemente, as elites escolhem um resultado de política pública desejado e então encontram um especialista — seja realmente um especialista ou não — para respaldar sua afirmação.

Embora o êxito de nossos argumentos não dependa de saber por que as elites mantêm essas visões, podemos mencionar duas explicações plausíveis. A primeira é uma explicação burocrática, na tradição de Max Weber: as elites construíram uma filosofia de governança que as torna indispensáveis e que leva à necessidade de mais e mais instituições lideradas por elites. Ao longo da primeira metade do século vinte, uma rede de “planejamento de políticas” — grandes think tanks e outras fundações — desenvolveu-se para ajudar grandes empresas a compreender questões cada vez mais complexas de uma economia nacional e para defendê-las em nível nacional.50

A segunda explicação é mais filosófica por natureza e enraíza o comportamento das elites na meritocracia e no perfeccionismo. Desde cedo, a educação ensinou as elites que problemas são solucionáveis com o conhecimento e as habilidades corretas. Parte-se do pressuposto de que qualquer coisa — até mesmo uma pandemia global — é inteiramente evitável ou solucionável, o que produz prescrições de política irrealistas, seguidas de recriminações quando não são atendidas. Joe Biden disse, de forma célebre, que se Trump não tivesse fracassado em sua gestão da pandemia, “todas as pessoas ainda estariam vivas” — isto é, teria havido zero mortes. Isso, é claro, é uma balela, mesmo para quem acredita que outros poderiam ter conduzido melhor nossa resposta ao coronavírus do que Trump. Mas a estrutura da afirmação de Biden captura bem a mentalidade perfeccionista da elite. O crítico de tecnologia Evgeny Morozov criou um termo útil para descrever as elites do setor de tecnologia que sustentam atitude semelhante: solucionismo, a convicção de que, com os algoritmos e dados certos, podemos eliminar todos os problemas da vida moderna. Mas o solucionismo só funciona ao compreender mal — e reduzir drasticamente — esses problemas.51

Uma Visão Superficial de Conhecimento

Muitas elites zombam da suposta ignorância do público. Essa postura revela não apenas o paternalismo elitista — que é parte do que inflama os populistas — mas também uma concepção superficial de conhecimento e cidadania. Quando se trata de conhecimento real, as próprias elites cometem muitos erros também — confiando demais no credencialismo e entendendo mal a aplicação desse conhecimento, tema ao qual nos dedicamos no capítulo 3. Mas há um problema ainda mais fundamental. As elites falam alto sobre “conhecimento” (e contra a ignorância), mas sua ideia de conhecimento, quando examinada de perto, soa mais como trívia e memorização, não sabedoria ou discernimento.

Lembre-se de Jason Brennan, o filósofo que propõe restringir o direito de votar. Brennan é regularmente elogiado por elites e comentaristas — em alguns casos por seu plano, em outros por “chamar atenção” para o que seria o problema gravíssimo dos eleitores que, segundo as elites, são estúpidos demais.

A análise de Brennan está equivocada por vários motivos. Primeiro, ignorância não é o mesmo que estupidez, como argumentou o jurista Ilya Somin. Ou seja, eleitores às vezes optam por não se informar porque seu voto raramente faz diferença.52 Já aqueles que se consideram bem informados podem não ser tão inteligentes quanto acreditam ser. O cientista político Eitan Hersh escreveu sobre o crescente problema dos “hobbistas políticos”, em que as pessoas se sentem politicamente ativas porque se envolvem em “consumo obsessivo de notícias e ativismo de sofá, sentindo a necessidade de dar uma opinião de impacto sobre cada faísca política diária, de emocionar-se, discutir e debater — quase sempre por trás de telas”. Isso, argumenta Hersh, não é participação política real, pois não se compromete a resolver problemas nem a usar o processo político. Em vez disso, é mais uma forma de entretenimento, política como um esporte de torcida para se sentir bem.53

Além disso, mesmo que a preocupação de Brennan fosse legítima, sua ideia de conhecimento político parece vazia. Nesse sentido, ela ecoa muitos outros diagnósticos de elites sobre nossa suposta epidemia nacional de estupidez. Para decidir quem pode votar, Brennan sugere um teste composto por perguntas como: “Qual item representa a maior parte do orçamento federal?”54 Suas perguntas são emprestadas de uma ferramenta da ciência política que foi desenvolvida para outros fins — não para retirar o direito de voto. Mas, nesse caso, se você passar no teste, está autorizado a votar.

Mas a democracia, espera-se, dificilmente se reduz a uma série de fatos banais. Há uma história milenar de defesa de cidadãos mais engajados e informados, mas cidadania ativa não é, na maioria das tradições filosóficas, sobre memorizar fatos de importância duvidosa. Isso não significa que seja desejável que metade dos norte-americanos não saiba o nome de nenhum juiz da Suprema Corte.55 Investigar por que isso acontece pode até ser útil como questão cívica: é por causa da educação? Desencanto com a Corte? Ou outra coisa? Mas parece forçado afirmar que não saber o nome dos juízes da Suprema Corte torna sua voz irrelevante ou indigna em todos os assuntos políticos. Tampouco o contrário é verdade: conhecemos muitas pessoas que conseguem recitar os nove nomes, mas não têm profundidade ou amplitude de conhecimento sobre diversos outros temas. Pelo padrão de Brennan, a pessoa que tira nota perfeita no amplamente criticado teste de cidadania — nomeando corretamente o presidente durante a Primeira Guerra Mundial, identificando os dois rios mais longos dos Estados Unidos e descrevendo o “estado de direito” em quatro palavras (um conceito essencialmente contestado sobre o qual incontáveis livros foram escritos) — bem poderia ser nomeada ditador benevolente. O ChatGPT poderia ir ainda melhor.

Esse teste faz pouco sentido para quem vê o julgamento político como um empreendimento humano que é mais do que a soma de trivialidades. O fato de muitos norte-americanos (quase 40%, segundo uma pesquisa da Newsweek em 2011) reprovarem no teste de cidadania dos EUA pode dizer menos sobre nosso eleitorado misinformado e mais sobre a má elaboração do próprio teste.56

Talvez porque as elites tendam a viver em grandes cidades, onde política local e nacional convergem, testes como o que Brennan defende ignoram o conhecimento e o engajamento políticos locais. Escolas de direito de elite e acadêmicos do campo jurídico são às vezes criticados por se concentrarem demais no direito federal e nos tribunais federais, em detrimento dos governos estaduais e locais — um desvio que parece ter a ver principalmente com a percepção de que tribunais federais são mais “prestigiosos” que tribunais estaduais. Mas, para muitos cidadãos, a política que mais importa no cotidiano é local — até hiperlocal — com questões relacionadas a conselhos escolares, comissões de zoneamento e até comissões de saneamento que têm enormes impactos na vida diária. Em uma de nossas cidades natais, governada em parte por assembleias municipais, questões-chave recentes incluíram debates sobre reparos de infraestrutura local, a melhor forma de conceder acesso ao público a áreas de conservação e novos empreendimentos habitacionais. Quase todas essas questões, apesar de bastante técnicas e complexas, são debatidas e decididas por cidadãos exercendo conhecimento e julgamento leigos. É difícil ver como ser capaz de recitar o número atual de representantes na Câmara ou o número de emendas à Constituição diria algo relevante sobre a capacidade de alguém de contribuir nessas — ou em muitas outras — questões.

O jornalista conservador David Harsanyi propôs ideias semelhantes às de Brennan, sugerindo que “ao eliminar milhões de eleitores irresponsáveis que não se dão ao trabalho de aprender o funcionamento rudimentar da Constituição, ou as propostas de seus candidatos preferidos ou até mesmo sua história, talvez possamos mitigar a imprudência do eleitorado”. Suas perguntas propostas incluem tanto o banal — “Se o presidente e o vice-presidente não podem mais servir, quem se torna presidente?” — quanto o tendencioso — “O que é liberdade religiosa?” (uma pergunta que provocou séculos de debate entre estudiosos da liberdade religiosa e que dificilmente pode ser respondida em um quiz).57 Como outras elites, Harsanyi reduz a ideia de engajamento cívico à memorização mecânica.


      ***Como muitas elites, Jonathan Rauch diagnostica os Estados Unidos como portador de uma crise epistêmica — uma incapacidade coletiva de concordar sobre a verdade — em seu livro The Constitution of Knowledge (2021). Rauch provavelmente está errado quanto aos dados: como a maioria das elites, superestima a prevalência da misinformação, como discutimos no capítulo 8. Mas, no momento, nosso foco é a defesa que Rauch faz do “conhecimento”, que acaba revelando uma vacuidade semelhante à defesa de Brennan e de outros.

O livro de Rauch chama atenção para as instituições que supostamente nos ajudam a convergir para a verdade — as que compõem a “comunidade baseada na realidade”, que ele chama de “constituição do conhecimento”, expressão que considera mais descritiva do que a metáfora usual do “mercado de ideias”. Rauch oferece críticas ponderadas sobre como essas instituições estão sob ataque tanto pela esquerda (cancelamento) quanto pela direita (trollagem), um equilíbrio raro nas críticas contemporâneas das elites. Ele é menos convincente, porém, ao explicar o que acha que aconteceu, pois sua análise tende a se apoiar em ciências comportamentais escolhidas a dedo. Ele pula entre vieses comportamentais opostos conforme convém à sua narrativa. A “neurologia moderna” mostra que temos simpatia pelos outros e, portanto, podemos cooperar independentemente de limites tribais. Mas, poucas páginas antes, ele afirma que a neurologia mostra precisamente o contrário: que nossas mentes “nos dividem em times opostos e nos cegam para a verdade”. Comunidades científicas encontram a verdade porque cientistas têm vieses diferentes e identificam os vieses uns dos outros, o que parece contradizer seu raciocínio em um capítulo anterior sobre como grupos também estão sujeitos a mentalidade de rebanho, que os leva a reforçar os mesmos vieses.58

Rauch dá um passo fundamental logo no início — típico da atitude elitista em relação ao que chama de “esperteza”. Ele afirma que o liberalismo se apoia em três sistemas: econômico, político e epistêmico. Para nosso sistema epistêmico, o liberalismo depende de uma série de “regras sociais para transformar discordância em conhecimento”, por meio de normas e instituições.59 À primeira vista, essa afirmação parece bastante inofensiva — afinal, cada sistema soa importante — mas separá-los permite que ele faça um movimento astuto. Ao isolar esses sistemas, Rauch essencialmente retira a maior parte dos argumentos da esfera política. Em vez disso, os argumentos aconteceriam em uma camada epistêmica neutra, onde fatos seriam organizados sem a bagunça da política. Assim, se apenas conseguíssemos consertar o sistema epistêmico — que, na prática, significa devolvê-lo às elites que lideram as instituições que Rauch acredita merecer nossa confiança — nosso sistema político funcionaria perfeitamente, porque todos concordaríamos em tudo.

Mas nosso sistema epistêmico — ao menos na medida em que falamos dos tipos de fatos empregados diariamente em decisões políticas — sempre esteve entrelaçado com a política. Os tipos de fatos que interessam a Rauch são necessariamente políticos, porque ele está tentando entender nossa política polarizada; não estamos falando sobre qual molécula uma empresa farmacêutica deveria testar a seguir para encontrar a cura do câncer — um tema que normalmente não polariza eleitores e no qual ele não conseguiria encontrar uma ruptura real do sistema epistêmico. Quando se trata de fatos políticos, o desacordo é inevitavelmente parte de nosso tecido cívico, porque quais fatos disputamos — e como os disputamos — são inevitavelmente carregados de valores e de interpretação.

Conhecimento significativo é indissociável da sociedade. Dizer que fatos são construídos por meio de processos sociais não é o mesmo que dizer que fatos são irrelevantes ou inventados. Tampouco significa que fatos não importam: eles importam. Mas nunca tivemos um sistema capaz de começar sempre com fatos completos e corretos, nem mesmo para questões não políticas. É por isso que tantos de nós aprendemos a metáfora do mercado de ideias. A ideia de Rauch de conhecimento como uma espécie de Wikipédia controlada por elites não nos leva muito longe em nenhuma questão realmente importante.

O próprio Rauch ilustra nossa avaliação com uma história que ele considera útil, mas que, na verdade, é bastante problemática para seu argumento: a formulação de uma teoria contemporânea de mudança geológica no século dezenove, após décadas de conflito, quando uma “estratégia cumulativa e de construção de comunidade” gerou uma “massa de evidências” que resolveu um “conflito intratável de dogmas”.60 A narrativa sugere que a evidência solucionou as “guerras de credo” de séculos, mas ignora o fato de que a evidência só foi acumulada porque havia uma guerra de credo. Em outras palavras, porque cientistas tinham visões prévias profundamente divergentes, eles se sentiram motivados a reunir e apresentar evidências no debate. Ou seja: a ciência ocorreu justamente porque existia uma guerra de credo. Isso é incômodo para a teoria de Rauch, mas não surpreendente, à luz de como o conhecimento realmente funciona. A teoria vem primeiro. Não olhamos simplesmente para um mar de fatos precisos e extraímos a verdade. Em vez disso, teorizamos sobre o que pode ser verdadeiro e, então, testamos essas hipóteses, gerando fatos a partir do desejo de verificar tais teorias. O que Rauch descarta como “guerra de credo” é, na verdade, o próprio funcionamento das instituições epistêmicas — um mecanismo que produz exatamente o tipo de conhecimento que ele valoriza.

Em certos momentos, Rauch se mostra ainda mais superficial ao conceituar conhecimento, o que fica especialmente evidente quando tenta exibir os sucessos das instituições “baseadas na realidade”, lideradas por elites. Ele apresenta “montanhas de dados sobre a crescente amplitude e profundidade da comunidade baseada na realidade — e sobre sua crescente capacidade e eficácia”. Esses dados são, na maior parte, trivialidades sobre a quantidade de pesquisas no mundo, medidas em unidades que nada dizem sobre seu significado, precisão ou utilidade. Ele “maravilha-se” com o fato de existirem 24 mil periódicos acadêmicos (em 2010), como se esse número fosse um indicador significativo de qualidade.61

E, em um exemplo impressionante de como trivializar o “conhecimento”, ele se entusiasma com o fato de que mais de 100 mil artigos acadêmicos foram publicados no primeiro ano da pandemia, mais do que dobrando mês a mês de março a agosto de 2020.62 Mas ele parece assumir que todos esses artigos foram valiosos e que cada novo artigo acrescentou um “incremento” adicional de conhecimento — em vez de ruído, erro ou puro oportunismo. Pelo contrário, muitos cientistas observaram que a obsessão dos periódicos por COVID-19 expulsou outras pesquisas cruciais e levou cientistas que tinham pouco a contribuir sobre o vírus — não porque não fossem bons cientistas, mas porque sua área não era especialmente relevante — a distorcer suas agendas de pesquisa para se alinhar ao assunto quente do momento. Como observou o editor de uma revista médica: “Alarmes foram acionados logo no início sobre a combinação entre volume puro e velocidade sem precedentes. Comentadores denunciaram uma enxurrada de lixo na literatura: estudos observacionais, artigos de opinião e esforços duplicados enquanto pesquisadores corriam para capitalizar os editais de financiamento relacionados à covid [sic]… Estão sendo levantadas preocupações de que a dominação de artigos sobre covid em revistas médicas veio ao custo de outras questões de saúde, como doenças não transmissíveis, violência e saúde mental.”63

De fato, quantidade raramente é sinônimo de qualidade. Na verdade, pode indicar uma “corrida do ouro” causada por um sistema acadêmico de “publique ou pereça”.64

Pesquisadores são recompensados por quantidade, velocidade e oportunismo. Segundo um artigo publicado em 2022, houve muito mais trabalhos sobre COVID-19 do que sobre influenza em 2020, acompanhados de uma corrida extrema para publicá-los — com artigos aceitos, em média, oito dias após a submissão, em vez dos habituais noventa e dois dias, sugerindo uma revisão por pares e uma avaliação editorial bem menos cuidadosas. Isso não foi um erro inofensivo, já que a taxa de retrações e retiradas de artigos sobre COVID-19 superou em muito a de artigos sobre influenza, “um sinal de alerta sobre a possível falta de um processo de controle de qualidade na publicação científica e no processo de revisão por pares.”65

Outro subproduto da “covidização” da pesquisa científica foi a criação de um hiperdeslumbramento em torno daqueles que conseguiam publicar mais e mais rápido. Alguns cientistas passaram a receber muitas vezes mais citações por seus trabalhos sobre COVID-19 do que por toda a produção acumulada ao longo da carreira — algo que, segundo pesquisadores, “pode ter repercussões importantes para as prioridades de pesquisa e para a evolução das investigações sobre COVID-19 e além.” Universidades passaram a recompensar cada vez mais acadêmicos por contagens de citações e atenção midiática, criando o que esses estudiosos chamam de “elite de citações.” Isso funciona como um canto da sereia para jovens cientistas, moldando “os incentivos de pesquisadores motivados pelo atrativo dessas recompensas científicas.” Em outras palavras, escolher um campo da moda os premiaria com classificações mais altas nas contagens de citações — uma métrica supervalorizada e persistente de sucesso acadêmico. Por outro lado, novos acadêmicos podem evitar áreas de pesquisa mais graduais e sutis, nas quais o conhecimento avança de forma incremental e recebe menos citações, mas que podem ter maior valor social a longo prazo.66

Se as medidas de quantidade que Rauch cita são o que mais importa, deveríamos comemorar a possibilidade de que chatbots modernos como o ChatGPT possam nos levar a um ritmo ainda mais rápido — triplicando a cada mês! quadruplicando a cada dia! — na produção de texto, que, presumivelmente, menos e menos pessoas irão ler ou utilizar. De fato, muitos artigos acadêmicos nunca são citados.67 Isso não significa que não devam ser escritos ou que não possam ter valor mais tarde. E as citações, como já dissemos, são métricas imperfeitas que podem recompensar qualidade, mas também hype. O ponto central é que medidas quantitativas devem nos deixar cautelosos: podemos fazer melhor do que celebrar a “comunidade baseada na realidade” por nos fornecer 24 mil periódicos distintos.

Em um exemplo mais perturbador, Rauch absolve a “comunidade baseada na realidade” pelo fato de respostas erradas “poderem persistir por tempo demais porque os cientistas são tendenciosos demais ou preguiçosos demais para contestá-las.”68 Ele está disposto a perdoar a recusa da comunidade de saúde mental em abandonar sua antiga alegação de que a homossexualidade era uma doença mental — porque, diz ele, não podemos esperar que todo erro seja corrigido imediatamente. Mas a maioria é corrigida depois, ele afirma. Como saberíamos disso? E a que custo essas respostas erradas foram defendidas? Na verdade, exemplos como esse deveriam nos levar à reflexão, se um dos propósitos de uma comunidade baseada na realidade é convergir para a verdade e depois retirar o dissenso da mesa ao rotulá-lo como “misinformação”.

Os resultados da disposição de Rauch para identificar misinformação podem ser até cômicos. Rauch reclama que republicanos acreditam em alegações “bizarras” sobre Bill Gates e microchips nas vacinas, mas, na frase seguinte, passa a zombar dos republicanos por serem “duas vezes mais propensos do que democratas a acreditar que o vírus da COVID-19 foi criado intencionalmente em um laboratório,” sugerindo tratar-se do mesmo tipo de delírio guiado por manada.69 É claro, não se pode culpá-lo por não ter o benefício do retrospecto, como nós temos agora, de que essa “conspiração” sobre vazamento de laboratório é hoje amplamente aceita como plausível. Mas podemos culpá-lo por descartá-la tão prontamente porque, ao contrário da teoria dos microchips de Gates, a hipótese de vazamento laboratorial sempre foi plausível.70 Na verdade, havia relativamente poucas evidências contra essa hipótese, além da insistência estridente de certas vozes de que era absurda ou perigosa de considerar. Espera-se que esse não seja o tipo de consenso “baseado na realidade” ao qual Rauch deseja que nos submetamos — um consenso fundamentado em pensamento de grupo e na repressão de questionamentos para impedir pesquisas adicionais. Parece que os erros das elites, pela discussão de Rauch, são sempre acidentes isolados e perdoáveis, jamais parte plausível de algo mais sistemático — uma perspectiva recorrente em muitos relatos produzidos por elas.


      ***Tom Nichols, cinco vezes vencedor do Jeopardy!, professor no Naval War College e talvez o maior fã de especialistas do país, acredita que grande parte de nossos males decorre de uma crise de ignorância autoinfligida. Em seus dois livros, The Death of Expertise (2017) e sua continuação, Our Own Worst Enemy (2021), ele apresenta um relato fortemente anedótico, de psicologia de botequim, sobre as muitas “formas preocupantes pelas quais as pessoas rejeitam o conhecimento estabelecido e discutem com especialistas como se soubessem do que estão falando.”71 Ele demonstra uma frustração palpável diante da sensação de que ele e outros especialistas estão sendo ignorados. A julgar pelas vendas e pelas resenhas dos livros, esse sentimento ressoou entre outros especialistas armados de credenciais, mas Nichols nunca chega realmente a apresentar o caso para esse suposto fenômeno. Ele apoia demais sua argumentação em anedotas superficiais, como médicos que sentem que seus pacientes fazem perguntas demais e irritantes. É difícil sentir pena de profissionais cujos clientes questionam — responder a essas perguntas é parte do trabalho deles, sem mencionar que a conversa resultante pode levar a um resultado melhor.

Nichols é mais emblemático quanto às elites em sua irritação com as reclamações das massas. Um tema recorrente é a ideia de que as pessoas estão erradas ao expressar frustração com muitos aspectos da vida moderna. Para Nichols, não há muito espaço para queixas, dada a atual era de paz e prosperidade. É aqui que Nichols encarna a mentalidade falha das elites: trata-se de uma leitura de má-fé do público norte-americano, ao descartar tão prontamente sentimentos amplamente difundidos como se fossem factualmente equivocados. Além de esses assuntos não poderem ser resolvidos por “fatos” de maneira simples, o domínio de Nichols sobre os fatos relevantes é muito mais frouxo do que ele alega.

O medo central de Nichols é que uma guinada antiespecialistas tenha nos levado a “descartar o progresso dos últimos 50 anos alcançado por sociedades livres — e pelos especialistas que as servem” e, em consequência, produziu uma reação antidemocrática.72 Nichols exala desprezo pelo eleitorado norte-americano. Aparentemente, não conseguimos sustentar nosso país porque ele é povoado por “pessoas que não contribuem quase nada e, ainda assim, reclamam sem parar e dizem que foram prejudicadas pelo próprio sistema de governo.”73 Ele denuncia o que chama de atitude de “queimar tudo”, uma “visão amarelada da vida no início do século XXI” que seria, na verdade, “tolice”, já que estamos “vivendo em um período de paz e fartura que era inimaginável meio século atrás”. Como ele avalia esse padrão de vida — como se mede, por exemplo, os benefícios de roupas baratas em comparação com a degradação ambiental e a desigualdade de renda — nunca é explicado. Para Nichols, enxergar qualquer coisa além de progresso é simplesmente um erro factual. Essa mesma postura permeia a política liberal contemporânea. Nichols cita Obama dizendo: “Somos afortunados por viver na era mais pacífica, mais próspera e mais progressista da história humana.” Nichols não considera que os jovens que se espantam com essa afirmação talvez tenham um ponto, porque “os fatos não permitem outra conclusão.”74

Em outras palavras, as pessoas comuns estão erradas até mesmo quanto a uma opinião sobre como suas próprias vidas parecem. O que significa, em uma democracia, chamar a queixa de alguém de “errada”? Se as pessoas se percebem como prejudicadas, isso não deveria significar alguma coisa antes mesmo de começarmos a contabilizar os fatos? Nichols rejeita diretamente essa possibilidade — “sentimentos são uma forma pouco confiável de saber se nossas instituições estão tornando a vida melhor ou pior” — um sentimento típico da elite tecnocrática, que enxerga apenas fatos onde outros poderiam ver uma variedade de emoções e juízos carregados de valores.75 Mas como — além dos sentimentos — podemos comparar maçãs com laranjas? Como decidir se o consumismo vale seu custo emocional sem considerar como as pessoas se sentem a respeito dele?

Vale notar que as vozes dissidentes estão longe de se limitar aos populistas. Para seu crédito, Nichols ao menos enfrenta a visão de mundo populista — a crença de que as elites nos colocaram em uma trajetória negativa motivada por um sentimento de queixas econômicas, culturais e políticas — em vez de simplesmente descartá-los como racistas ingênuos. Nichols reconhece, corretamente, que o populismo responde à sensação de que a democracia liberal fracassou. Mas ele não parece levar essa crítica a sério, mesmo que a percepção de falência social seja profunda e generalizada. Em uma pesquisa do National Opinion Research Center de 2023, que tem feito muitas das mesmas perguntas desde 1972, quatro em cada cinco entrevistados disseram que a economia estava “não muito boa” ou “ruim”. Menos de três em cada dez acreditavam que pessoas como elas tinham chance de melhorar seu padrão de vida. 78% disseram não acreditar que a geração de seus filhos terá uma vida melhor — o resultado mais pessimista desde que a pergunta foi feita pela primeira vez há três décadas. Cerca de um em cada dez se disse “muito feliz”, e três em cada dez afirmaram estar “não muito felizes.”76 Fica difícil entender o que significa rotular esse nível de insatisfação generalizada como “errado”. Fazer isso requer uma indiferença profunda em relação às crenças dos eleitores.


      ***Nichols é um exemplo claro de um tipo de expertocracia elitista que não cumpre o que promete. Ele afirma que o mundo é melhor porque é mais pacífico, um ponto que, segundo ele, não está sujeito a debate, já que “não faz sentido discutir sobre coisas que podemos simplesmente consultar.”77 Mas não é tão simples aceitar essa afirmação. O argumento que Nichols apresenta foi desenvolvido de forma mais extensa — e com mais dados — pelo psicólogo e linguista de Harvard Steven Pinker, em seu best-seller Os Anjos Bons da Nossa Natureza (2011), que pretendia documentar quedas tanto de curto quanto de longo prazo nos índices de violência. O livro foi um sucesso entre as elites. Bill Gates chegou a declarar para formandos universitários que “se eu pudesse dar a cada um de vocês um presente de formatura, seria este — o livro mais inspirador que já li.”78

Pesquisas posteriores não foram gentis com a tese de Pinker. Muitos que reanalisaram seus dados acreditam que o argumento central do livro é falso e se baseia em uma interpretação equivocada do que é, na verdade, ruído aleatório nos dados.⁷⁹ Como resumiu uma edição especial da revista Historical Reflections, escrita por historiadores, o livro de Pinker não é apenas “problemático”, mas “nitidamente tendencioso”; “o veredito geral é que a tese de Pinker[...] é gravemente falha, se não fatalmente, devido a problemas metodológicos, ao “uso acrítico de fontes duvidosas” e à “tendência de exagerar a violência do passado para contrastá-la com a suposta tranquilidade da era moderna.”⁸⁰

Nichols não reconhece, muito menos enfrenta, nada disso. E mesmo que o fizesse, não alcançaria o objetivo central de sua argumentação: provar que aqueles que reclamam estão, de fato, enganados. Ainda que a violência tenha diminuído, isso significaria que chegamos a um ponto em que deveríamos estar satisfeitos com os resultados? As pessoas estariam obrigadas a atribuir o mérito dessa melhora ao governo? Mesmo a ideia de que deveríamos, automaticamente, buscar reduzir a violência não é tão simples: se só pudéssemos reduzir a violência abrindo mão de outras coisas importantes — por exemplo, restringindo liberdades civis — valeria a pena? Essas questões não admitem respostas simplistas. Em uma democracia, precisamos estar dispostos a levar sentimentos em consideração se quisermos qualquer métrica significativa. A vida política é sempre interpretada. Sentimentos nascem de argumentos, retórica, persuasão — e ainda bem que é assim, ou nada jamais poderia mudar, pois ficaríamos presos ao que os dados nos dizem, sem espaço para contestação ou transformação.

Considere mais um entre muitos exemplos: a irritação de Nichols com aqueles que reclamam da economia (da desigualdade de renda) e, por isso, deixam de reconhecer a prosperidade coletiva do Ocidente. Embora a desigualdade seja real, ele sugere que o verdadeiro problema é uma “fixação” nela — porque a desigualdade “parece importar mais quando os cidadãos estão muito conscientes dela” — uma tautologia disfarçada de insight. Ao pintar seu quadro cor-de-rosa, Nichols cita o líder estoniano Toomas Ilves como evidência de que o coeficiente de Gini — uma medida (altamente imperfeita) de desigualdade de renda — tem sido estável ou até em declínio na União Europeia (UE). No entanto, na declaração original, Ilves também observou que o coeficiente é alto e crescente nos Estados Unidos, ponto que Nichols curiosamente ignora. Não dizemos isso para implicar com Nichols, mas para destacar algo: esse tipo de relação frouxa com os fatos torna sua análise muito representativa de elites como ele. Sempre existe um dado solto para ser encontrado — quem se importa se é verdadeiro ou contextualizado? — desde que sirva para descartar o que “as pessoas” pensam. Ele revira os olhos, aparentemente sem necessidade de maiores explicações, para um metalúrgico de Ohio que disse ao New York Times, em 1994: “se a inflação está tão baixa, por que o cereal custa US$ 4,75 a caixa?”81 O argumento de Nichols é simplesmente descuidado. Desigualdade de renda e riqueza são problemas sérios, como deixa claro a economia contemporânea.82

Nichols quer a deferência concedida a um especialista, mas não quer lidar com a complexidade das evidências modernas. Ele cita um debate entre dois economistas, Donald Boudreaux (que argumenta que os padrões materiais de vida aumentaram tanto que não se pode dizer que a classe média esteja estagnada) e Branko Milanovic (para quem smartphones e música por streaming são métricas “peculiares” para avaliar estagnação de renda). Nichols toma o partido de Boudreaux, mas nunca explica por que, alegando não querer se “meter em uma briga entre dois economistas.”83 Essa abordagem superficial e mal elaborada é típica de Nichols. E mesmo que ele se aprofundasse, dificilmente a expertise poderia arbitrar a pergunta fundamental que ele está tentando responder: como medir a boa vida, e as pessoas deveriam estar satisfeitas com seu padrão de vida? Essas não são questões sobre as quais economistas, especialistas — ou Nichols — tenham qualquer jurisdição privilegiada.

Nichols alegaria, contudo, que os fatos mostram que a indignação populista contra a desigualdade econômica é equivocada. Para justificar sua rejeição às alegações populistas sobre desigualdade, ele frequentemente recorre a vieses cognitivos que supostamente nos levam a subestimar o quanto nossas vidas são boas. O problema é que não está claro se esses vieses são realmente tão relevantes, nem se para muitos deles não existiriam vieses compensatórios — e ele não se engaja com essa literatura complexa de forma útil. Mas, mais importante ainda: mesmo que esses vieses sejam aspectos profundamente biológicos e evolutivamente determinados da cognição humana, é justo, adequado ou produtivo simplesmente descartá-los? Ou será que eles fazem parte da própria condição humana — e, portanto, merecem ao menos alguma consideração? A visão esvaziada de Nichols sobre como medir a vida — um punhado de estatísticas citadas de modo superficial, escolhidas a dedo e descontextualizadas para provar qualquer ponto que deseje — dificilmente convencerá muitos eleitores indignados a ver o mundo como ele vê.

Sua crítica mais interessante ao populismo é a de que este desvia a culpa ao nutrir uma “raiva difusa contra a cultura, contra as elites ou contra algum outro culpado”, criando assim oportunidades para que “operadores espertos” a “explorem”.84 Mas aqui Nichols dá pouca atenção às causas reais dessa raiva e parece não compreender como a política e a vida cívica funcionam em uma democracia. Ironia das ironias: ele critica o populismo de direita por sua “nostalgia”, mas a nostalgia também é um traço central do próprio olhar elitista. Na verdade, é ela que anima Nichols tanto quanto anima Rauch: ambos anseiam por uma suposta era dourada em que a expertise era seguida — isto é, uma era em que sua autoridade como elites não era contestada. Mesmo assim, Nichols também se dedica a transformar a nostalgia em um grande problema, chamando-a de um “desafio insidioso para quase qualquer forma de governo”, que acabaria colocando o Estado “em uma esteira que levará ao esgotamento e ao eventual colapso.”85

A análise de Nichols é repleta de grandes afirmações sustentadas por anedotas mal desenvolvidas. Sobre a pandemia de COVID-19, ele ridiculariza a “onda de artigos no início de 2020 dizendo que ‘a pandemia significa o fim da globalização’”, afirmando que “a economia globalizada mostrou ser uma grande vantagem no combate à pandemia.”86 Ele escreveu isso em 2021. Em 2022, os próprios especialistas já haviam mudado a narrativa para o sentido oposto. Não se trata de cobrar de Nichols uma bola de cristal — mas sim de criticá-lo por fingir ter uma, em vez de reconhecer que previsões grandiosas podem ser tão falhas quanto aquelas feitas por intelectualistas às vésperas da Primeira Guerra Mundial, quando proclamavam com absoluta confiança que a globalização havia tornado a guerra impossível.

Em outra passagem reveladora de Our Own Worst Enemy, ele ridiculariza os eleitores que gostavam de Sanders ou Trump (sem discutir diretamente nenhuma de suas visões ou sequer avaliar quão difundidas eram) por estarem iludidos ao pensar que são “fiéis a um conjunto de ideias políticas, quando na verdade agem movidos por emoções contraditórias e racionalizações conflitantes.”⁸⁷ É esse esvaziamento do ato de votar — a ideia de que existe uma resposta “correta”, que por coincidência é a mesma que a dele — que torna Nichols (e outros que expressam visões semelhantes) tão pouco atraente como porta-voz da democracia liberal. Também o torna incapaz de compreender o próprio fenômeno que descreve.

Apesar de toda a sua exaltação dos fatos e da expertise, Nichols emprega pouco de qualquer um dos dois ao sustentar suas alegações sobre o estado da economia e sobre as queixas de que as coisas estão desiguais. Novamente, nosso ponto não é que Nichols esteja errado e os populistas certos. Estamos argumentando que o comentário e a crítica feitos por elites não cumprem os padrões discursivos que elas mesmas exigem. Nichols condena os populistas usando exatamente os mesmos termos que lhes atribui. Se ele apresentasse um argumento sólido, veríamos que as coisas são bem mais complicadas do que ele deixa parecer e, talvez, não tão evidentes quanto gostaria que acreditássemos.

Certeza fanática

Uma explicação sedutora para os males do mundo tomou conta entre as elites: a ignorância do eleitor comum e sua incapacidade de ouvir seus superiores intelectuais. Esse diagnóstico é, obviamente, atraente para as elites porque sugere que elas possuem a solução — e não fazem parte do problema. Ele se sustenta ainda mais na fé das elites na meritocracia e na tecnocracia. Mas repousa sobre premissas vazias, incluindo a redução da sabedoria a uma espécie de moeda acumulável por meio de credenciais.

Infelizmente, essa redução produz um fechamento para outras perspectivas — ainda que muitas elites (especialmente Rauch) defendam que a abertura a diferentes pontos de vista, o “mercado de ideias”, é o que conduz a sociedade a maior sabedoria. Infelizmente, elas não seguem esse próprio conselho quando se trata de ideias diferentes das suas.

Podemos ver essa contradição se manifestar quando as elites tentam definir “verdade” ou “conhecimento”. Sua melhor explicação para a verdade se resume a pouco mais do que a famosa frase do juiz da Suprema Corte Potter Stewart sobre pornografia: eles sabem quando veem. Mas conhecimento é algo muito mais complicado do que isso — mais provisório, mais incerto, sempre em transformação. A fragilidade dessa definição na prática — nossa incapacidade de distinguir certo tipo de “conhecimento” de “misinformação” por qualquer critério além do gosto pessoal — deveria nos deixar especialmente preocupados quando elites pedem censura ou supressão de dissenso, um problema ao qual retornaremos na terceira parte deste livro.

Taylor Dotson afirmou que os Estados Unidos sofrem de uma “certeza fanática”, uma autoconfiança excessiva que afeta ambos os lados e impede que participemos de debates reais.88 É uma observação extremamente perspicaz sobre a qualidade do discurso público hoje. Em seu livro The Divide: How Fanatical Certitude Is Destroying Democracy (2021), ele analisa essa “certeza fanática”; aqui, focamos em apenas um lado dessa equação — o das elites. Certamente não queremos sugerir que elas sejam as únicas a apresentar respostas exageradamente confiantes, mas elas possuem um megafone único e uma capacidade desproporcional de influenciar resultados sociais. Se às vezes parecemos duros demais com essas elites, é justamente porque suas plataformas lhes dão poder e segurança suficientes para suportar críticas contundentes.

No próximo capítulo, mostramos como essa mentalidade elitista se manifesta na tomada de decisão: exagero, mau uso da expertise e uma dependência de “credencialismo” em vez de verdadeira especialização. Esses modos de lidar com o conhecimento são profundamente corrosivos para o próprio conhecimento. Ao transformar a expertise em um jogo, as elites provam exatamente aquilo de que seus críticos as acusam: que “expertise” e “ciência” são, na verdade, apenas política disfarçada. 
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